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PARECER ÚNtCO Ne 0027133/2021

INDEXADO AO PROCESSO:

Licenciamento Ambiental

PA COPAM:

L836312012/oc/'l2ot6

SlTUAçÂO:

Sugestão pelo Deferimento

FASE DO LICENCIAMENTO: Licença de Operação Corretiva VAIIDADE DA tlCÊNçA: 10 anos

PROCESSOS VTNCUTADOS CONCTUíD05: PA COPAM:

Outorga Análise técnica conf,luída

COORDENADAS GEOGúFICA

{DATUM): wcs 84 LAT/Y 8068920 LONG/X 4ss002

TOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAçÃO:

ZONA DE AMORTECIMENTO USO SUSTENTÁVEL NAO

DATA:

2u08l2Or9
02/03/2O2o

cidade Administrativã Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa loão Paulo ll, ne 4143. Bâirro Serrâ Verde

EdiÍicio Minâs,2e andãr,31630-901- Bêlo Hoíi2onte - MG

Íelefone:3916-9293

INTEGRAL

CNPJ: 07.697.89s10Ê]Ot-o4EMPREENDEDOR: Terra dos Vales 5.4

CNPI: 07.697.895/0001-04
Fazenda Jucurutu e Fazenda São losé da

Serra
EMPREENDIMENTO:

ZONA: Zona RuÍalMUNICIPIO: Buritizeiro

BACIA ESÍADuAI: Rio Paracatu

SUB-BACIA: Rio do Sono

Rio São FranciscoBACIA FEOERÂt:

UPGRH: SF 07

CLASSEcoDtGo:

G-03-02-6

G-05-02-9

AÍtvrDADE OBJETO DO LTCENCTAMENTO (DN COPAM 7412(n41:

Silvicultura

Barragem de irrigação e/ou perenização para a8Íicultura sem o deslocamento de

população atingida

REGISTRO:

CfF:5459673

CTF:.6480672

CONSUTTORIA:

Bio Florestal Consultoria Ltda

Verdear

RErATóR|OS DE VTSTORTA / PROTOCOIO SIAM:

6626312019

87OO9 I 2O2O lot27 7 s7 I 20201

MATRíCUtA ASSINATURAEQUIPE INTERDISCIPLINAR

1.332,868-7Danielle Farias Barros - Gestora Ambiental (Gestora)

!.274.L73-2Antônio Guilherme Rodrigues Pereira - Gestor Ambiental

1.147 .997-2Fernanda Meneghin - Analista Ambiental

1.353.248-6Monike Valent Silva Borges - Analista Ambiental de Formação lurídica

1.396.739-3De acordo: Verônica Maria Ramos do Nascimento trança - Diretora dê

Controle Processual

7.487.987-4De acordo: Camila Porto Andrade - Diretora de Análise Técnica

x

lsrruaÇÂo:

lsorsz/zoro

3



ll

GovêÍno do Edado de Minas Gerais
Seoetaria de Eíado dê Meio Ambiente e O€§ônvoMíneíto Sustêntável - SÉMAD
Subsecrêtsri. de RegúlaÍizaÉo Ambiental - SURAM
Supoíintondância.de PÍojêtos PrioÍitários j SUPPRI

0027133t2021
221O1t2021

Pá9. 2 de 60

Anotações de Responsabilidade Técnica apresentadas no processo:

Responsável
técnico

Formação/Re6istÍo
no concelho

Íle Responsabilidadê
Íécnica

CTF Responsabilidade no projeto

Mercos Vinícius
cardoso de

Moraes

Engenheiro Florestal
cREA-PR 30039/D

14201800000004969020 2190702

Roberto Dayrell
Ribêiío da GloÍia

Engenheiro Florestal

CREA

14021900000005158277 5101648 Projeto, outorga do
bârramento, estudo de

viabilidade ambiental, PRAD

Rodrigo Ribeiro
Rodrigues

EngenheiÍo ambiental
cREA 134465/D

14201900000005217105 6247227 Estudô dê viãbilidâdê
ambiental, PRAD

Maria Fernanda

Vieira Rocha

Engenheira Florestal
cREA 109100/D

14201900000005214881 7716714 PTRF

João Gabriel Motâ
Souza

Biólogo CRBio

076562l04-D
4934444 Programa de monitoramento

da fauna
Adelton Nunes

Nascimento
Engenheiro Florestal

cREA 83345-D
14201900000005217484 5469486 Estudos Ambientais e relatóíio

de monitoíamento ambiental
Itagiane Gandra

Lana Nascimento
8ióloga

cRBio 044221/04-D
2019/06335 5469669 coordenação progrâma de

fauha

Cidãde Administrativâ Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa João pãulo ll, ns 4143. gairro Serra Verde
Ediíício Mines, 2e andâí, 31630-901 - Belo Hoíizonte - MG

Têlêfone: 3916-9293

Plantâ topográfica e
planialtimétrica

2019/0s9s8
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1. TNTRODUçÃO

A TTG Brasil lnvestimentos Florestais Ltda. está em processo de licenciamento ambiental do grupo dos ativos
florestais pertencentes à Terra dos Vales S/4, sendo as Fazendas Jucurutu e Fazendas São José da Serra

objeto do licenciamento ambiental. O empreendedor formalizou pedido de licenciamento ambiental junto ao

órgão ambiental no dia 3l/Oal20f6 referente à Licença de Operação Corretiva.

O empreendimento se localiza na bacia do rio São Francisco, sub-bacia Rio do Sono. O píojeto tratado neste
parecer compreende a continuidade da operação de atividade silvicultural de plantio comercial de eucalipto
clonado.

As atividades ob.jeto do licenciamento se classificam conforme a Deliberação Normativa ne 74 de 2004, com

os códigos "G-03-02-6: silviculturâ e G-05-02-9: Barragem de irrigação e/ou perenização para agricultura sem

o deslocamento de população atingida".

De acordo com a DN 73O|2OO9, que regulamentava sobre empreendimento de silvicultura, a empresa sena

classificada como classe 1- Entretanto, conforme decisão judicial, foram convocados ao licenciamento

convencional os empreendimentos desta atividâde cuias áreas fosse maior que 1000 ha. Assim, a Terra dos

Vales - Fazenda iacurutu e 5ão José da Serra enquadrou-se como classe 3, passível portanto de Licença d^
Operação, com a apresentação de estudos com EIA/RIMA/PCA.

O processo em pauta foi analisado sob a luz da Deliberação Normativa do Conselho Estadual de Política

Ambiental (DN copam) n" 74l2OM, uma ve2 que houve manifestação por parte do empreendedor para

continuidade da análise do processo na legislação formalizada.

Os €studos Íorâm orientados conforme documentação solicitada via FoB n' 0989326/2016 A, gerado a partir

do FCE n" R290142/2076. Os estudos ambientais EIA/RIMA, Plano de controle Ambiental (PcA) e demais

estudos foram elaborados pelas empresas de consultoria Bio Florestal consultoria Ltda. e Verdear Paisagismo

e Jardinagem Ltda., os quais embasaram este parecer.

lnicialmente, a análise foi feita pela SUPRAM NM, com pedido de informações complementares, realização

de vistorias e posterior arquivamento (50091713/2020). Devido à Deliberação 6DE ns 02/2020 de 14 de

Íevereiro de 2020 (S0023931/20201, o processo foi encaminhado à Superintendência de Projetos Prioritários
para análise. Na análise da SUPPRI, o processo foi desarquivado por um controle de Iegalidade feito pelo

Superintendente de Projetos Prioritários (documentos 0207710/2O2O e 0268911/2020) e retomada sua

análise e dos demais processos vinculados.

Desta forma, com retomada de ânálise pela equipe da SUPPRI, foi realizada vistoria ao empreendimento em

O2|O3/2O20 sendo lavrado Auto de Fiscalização 81009/2020. Para complementação dos estudos forarn+.
solicitadas informações complementares por meio do oF. SUPPRl. 5URAM. 5EMAD. SlSEMA. Ne 76812020 en,

28lO8l2O2O. As informações foram pÍotocoladas pelo empreendedor em 76/LL/2020 conforme protocolo

so14722512020.

1.1 Termo de Ajustamento de Conduta

Por operar atividade potencialmente poluidora/degradadora do meio ambiente sem a devida licença

ambiental. o empreendedor solicitou assinatura de Termo de Ajustamento de Conduta - T,AC em

30lttl2O!7. O Termo foi assinado em 13/03/2020, com sua vi!ência de 24 meses (73/03/20221. Encerrando-

se, portanto, a vigência do TAC no momento de decisão do pedido de licença ambiental.

Como obrigações técnicas a serem executadas pelo empreendedor firmadas no TAC foram consideradas:

7- "Apresentor Plqno de Conservoçõo do Águo e Solos, com cronoqromo executivo, onotoçõo de

Responsobílidode Técnico - ART. (...) Executar íntegrolmente após aprecioçõo do SUPPRl. Apresentor, no

vencimento do TAC, relotório com registro Íotogrófico e ret'erêncio (com coordenodas) dos locois onde

Cidade Administrãtivâ Presidente Tâncredo Neves, Rodovie Papa João Paulo ll, ns 4143. Baiífo Serra Verde

Edificio Mina5,2e andaÍ,3163G901- Bêlo Horironte ' MG

Ielefone:3916-9293
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Íorom oplicodos os medidas de controle. Pruzo: Aprcsentú pldno até 720 dios dpós ossinaturu do

fermo. Executor dumnte d vigêncio do ÍAC." (1j/07/2020)

2- "Monter Progromo de combote o incêndios Ílorestois com equipe próprio ou em parceito treinodo. Os

equipomentos poto combate o íncêndios devem estor disfuoníveis no empreendímento, em cominhõo

pipo. Apresentar no vencimento do TAC, relotório com registro ÍotogróJíco de oções executddos. Prozo:

Duronte o vigêncio do TAC"

3- "Reoli2ot disposições odequadas dos sucatds e dos resíduos sólidos geiodos no empreendimento,

conforme Lei Estodudl n0 18.0i1/2009, bem como dos destinoções odequo-dos dos filtros de óleos,

estopos contominodos e sedimentos contominodos o empresos requlorizodos ombientolmente, conforme

Resoluçõo CONAMA j62/2O05. Monter os recibos da destinoção no propriedode poro dtender eventuois

Íiscolizoções. Ptozo: Durunte a vigêncio do TAC"

4- "Apresentor PRAD paro recuperoção de áreos de preservoçõo permonente que soÍrcrom íntervenção com

cronogromo executivo de implontoçõo dos oções propostos. Pruzo: 120 dias após o ossinotuto do ÍÀC."
5- "Executor o PRAD opresentodo, opós oprovoçdo pelo SUPPRI. Ptdzo: Durdnte o vigêncio do TAC"

6- "Durante o Íose de trotos silvicultutois o empreendedor deverá dísponibilizor, nos Írentes de trobolho

estruturo provisório com bonheiros químicos. Apresentor no vencimento do TAC, relotório com registro

ÍotográÍico otestando o cumprímento deste item. Pruzo: lmedioto, durunte o vigêncio do TAC'

ConÍorme citado, o Íefêrido TAC foi assinado em 73/03/2020, com seu vencimento estipulado em 24 meses,
ou seja 73103/2022. Tendo em vista que o mesmo ainda encontra-se vigente, as condicionantes 2, 3, 5 e 6
ainda estão abertas parâ o cumprimento.

As condicionantes 1 e 4 tiveram seu vencimento em l3/7 /2020 (120 dias).

Em 7617 /2O2O o empreendedor protocolou documento que seria relativo ao Plano de Recuperação de área
Degradada - PRAD. Entretanto, o documento protocolado trata do Projeto Técnico de Reconstrução da Flora

- PTRF. Como justificativa o empreendedor informa que as ações elencadas pela condicionante são melhores
atendidas pelo PTRF e não pelo PRAD. Cabe ressaltar que em 75/5/2019, o empreendimento protocolou,
dentre outros documentos, o PRAD para atendimento das informações complementares do processo em
andãmento. Ambos os planos foram analisados no ámbito deste processo de LOC, podendo considerar
cumprida a condicionante de ns 4.

Como cumprimento do item 1 foi protocolado em 76/7 /2O2O, Plano de Conservação da Água e Solos com
atraso de 3 dias, ou seja, intempestivamente, e o relatório com registro fotográfico e referência (com
coordenadas) dos locâis onde foram aplicadas as medidas de contrôle foi solicitado apenas no vencimento do
TAC, ainda não atingida..

2. CARACIERIZAçÂO DO EMPREENDIMENTO

A5 Fazendas Jucurutu e 5ão José da Serra estão localizadas no município de Buritizeiro, norte de Minas
Gerais. O acesso ao empreêndimento se dá pêla rodovia BR-365. Partindo-se do município de Buritizeiro,
seguir pela rodovia até o trevo de acesso para Brasilândia onde, a partir deste ponto entra à direita em
sentido a Brasilândia percorrendo a rodovia MG{08 (estrâdà de terra batida) por, aproximadamente 16 km
até a entrada para a Fazenda .Jucurutu (à esquerda da rodovia) ou para a Fazenda São José da Serra (à direita
da rodovia), sendo que a rodoviã MG408 corta €s propriedades. Conforme figura 2.1 a seguir.
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tigura 2.1 Croqui de acesso e localização do empreendimento.

r!

Fonte: PC4,2015.

O empreendimento é composto por 04 matrículas, sendo elas: Mat. 24.021, Mat. 24.O22, Mat. 32.433
(representada no mapa abaixo pela anterior matricula 10.548) e Mat. 23.337, totalizando 5.763,90 hectares.

Na figura abaixo é detalhada â localização das matrículas.

Figura 2.2 - Geolocalizaçâo do empreendimento.

+

. s.o J6éd. s..r.

Fonte: lnformações complementares, 2019

Cidade Administíativa Presidentê Tâncíedo Never, Rodoviâ Papa João Pâulo ll, ns 4143. Baiíío Serra Verde

Edifício Minas, 2a ând4r,31630-901 - Belo Horizonte - MG

Telefone:3916-9293
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A área produtiva do empreendimento compreende 2.750,7 hectares, destes 1476,24 são de plantio de

eucalipto. As áreas ocupadas por vegetação nativa, Reserva Legal e Área de Preservaçào Permanente
perfazem 2.828,0 hectares. A tabela 2.l detalha o uso e ocupação do solo no empreendimento.

Tabela 2.1- Uso e ocupação do solo na fazenda

Dêscrição Detalhamento Área total (há)

Área disponível para plantio 7214,52

Área de plantio comercial 1476,24

Estradas e aceiros Aceiro externo - 33,81 (há)

Aceiro lnterno - 43,65 (há)

Estrada secundárie - 59;58 (há)

775,95

ÊdificaFes EdiÍicação ÍuÍal 0,87

Areas reservadas e outras Depressão/Grota - 264,39 (há)

Afloramentos rochosos - 58,12 (há)

Áreas de erosão/degradada - 1,82 (há)

Matahativa - 189,77 (há)

APP hídrica 937,7 (há)

Vereda - 47,56 (há)

Reserva legal- 942,86 (há)

Reversão - 385,82 (há)

Faixa de domínio - 7,84 (há)

Açude - 0,62 (há)

2836,s

Fonte: lnformações complementares, 2020

2.1. Atividades Desenvolvidas

2,1.1 SilvicuhuÍq

A principal âtividade do empreendimento é a silvicultura, sendo a Ínaior parte da Área DiÍetamente Afetada
(ADA) constituída por talhões de eucalipto. A empresa comeÍcializa seu material lenhoso "in noturo", ou seja,
a venda da floresta em pé-

A implantação de florestas artificiais envolve operações que vão desde o preparo do solo até o completo
estabelecimento delas, que ocorre no segundo ou terceiro ano após o plantio. As operações intermediárias
são o combate às formigas, a fertilização mineral, o plantio propriamente dito e as manutenções ou limpezas
do povoamento. Após esse período, a floresta, já estabelecida, está apta a ser manejada.

Além disso, o empreêndimento também inclui a delimitação das áreas com vegetação nativa (Reservas Legãis
e Áreas de Preservação Permanente e remanescentes de vegetação nativâ inaptas para produção) e de
outros usos (infraestruturâs relacionadas ao processo produtivo), necessários âo atendimento dos aspectos
legais e ao desenvolvimento das atividades imprescíndíveis à implantação das Ílorestas.

Óessa forrira, costuma-se realizar o planejamento florestal em três etapas, compostas por preparo do solo,
plantio e manutenção, que constituem operações básicas que determinâm o estabelecimento da florestâ.

Antes do preparo do solo e importante realizar as seguintes etapas:

Demarcacão de APP's e Perímetro lnterno - Devem anteceder a demarcação dos aceiros internos dos talhões
e devem ser feitos antes do plantio.

Demarcacão e Locacãô Talhões - Após a demarcação dos aceiros internos, as áreas de efetivo plantio deve
ser abertas no pÍazo recomendável de 5 meses antes do plantio.

Cidáde AdministÍâtiva Presidente Tancredo Neves, Rodoviâ pepa João paulo ll, n9 4143. BaiÍro Serra VeÍde
Edifício Minas, 2e andar, 31630-901- Belo HoÍizonte - MG

TêleÍone: 3916-9293
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Abertura de Aceiros - Essa atividade sobrepôe à atividade de demarcação e locação de talhões e deve ser

realizada na mesma data.

Rocada Mecâni em Área Total - ocorrerá quando não for suficiênte a aplicação de herbicida em área total
para a limpeza e deve anteceder o plantio em no mínimo 3 meses.

Limpeza de {rea - ocorre quando existe a necessidade de remoção de qualquer tipo de vegetação paÍa o

plantio

Construcão de Baciâs de Contencão - A contenção de erosão é um dos pontos mais importantes no início de

um projeto Ílorestal e devido a isso a construção de bacias d€ contenção deve ocorre logo no início da

nÍovimentação de máquinas e terra no projeto. Essa atividade deve acontecer imediatamente após a
abertuÍa de aceiros.

2.1.1.1 Preparo do solo

Envolve o levantâmento topográfico do terreno, a verificação das condições do solo e da vegetação existente,

o desmatamento, a limpeza da árêa, o revolvimento do solo e, por fim, o combâte às formigas antes, durante

e após o plantio.

O preparo do solo visa melhorar as suas propriedades físicas e eliminar a competição entre as planta:

indesejáveis e as mudas plantâdas. A melhoria das condiçóes físicas do solo facilita o desenvolvimento do

sistema radicular das mudas e propicia melhor e mais rápido estabelecimento da floresta.

2.1.1.2 Plantio/lmplantação da Cultura

Após o preparo do solo deve-se planejar a fase de plantio, que envolve as seguintes atividades: definição do

espaçamento, fertilização mineral, sulcamento e/ou coveamento, plantio propriamente dito, irrigação,

replantio, combate às íormigas - 19 e 2e repasses e os tratos culturais de manutenção da floresta plantada.

Em relação ao espaçamento, o melhor é aquele que produz o máximo de madeira, em tamanho, forma e

qualidade, com o menor custo. Em termos de utilização futura da madeira, o espaçamento é um fator

decisivo. O plantio realizado nas fazendas apresenta uma densidade de 1.111 árvores Por hectaÍe,

obedecendo um espaçamento de 3,6 x 2,5m, o que equivale a dizer que cada indivíduo ocupa uma área de 9

m2.

A fertilização mineral/adubação é um dos principais meios para se obter ganhos de produtividade, dêntro de

certos limites. Em geral, as áreas destinadas para reflorestamento são carentes de elementos minerais,

exigindo, portanto, o emprego de adubação bem balanceada, de forma a propiciar níveis de NPK competÍveis

com a êspécie, enfatizando-se o Íósforo. z\

euando a topografia permite é realizado o sulcamento, realizado por sulcadores, que podem ser nos dôis

sentidos do terreno. Quando não há a possibilidâde de se fazer o sulco, pode-se utilizar gabarito para a

demarcação das covas para o plantio.

Durante a implantação da cultura, um dos fatores limitantes para o bom desenvolvimento é a mato

competição. O combate pode ser realizado com roçadeira manual, mecânica ou química a depender do

tamanho da área da cultura, época de plantio, orçamento disponível, rendimentos operacionais e taxa de

colonização, entre outros. O controle químico é o mais utilizado devido ao resultado rápido e eficientê. Para

essa forma é utilizado a aplicação em 3 fases, sendo elas: Fase l- Aplicação de herbicida pós-emergente em

área total antes do plantio, Fase ll - Aplicação de herbicida pré-emergente nas linhas de plantio, Fase lll -

Aplicação de herbicida pós-emergente após o plantio.

A obtenção de mudas é uma etapa muito importante na implantação da atividade. A empresa utiliza mudas

provenientes de viveiros que realizam melhoramento genético resultantes do cruzamento de espécies de

interesse, as quais são recomendadas para plantio em função de resultados de testes de campo, sendo
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avaliadas as características silviculturais e têcnológicas quanto ao crescimento, quâlidade da madeira e

resistência às doenças. Atualmente estão no plantio as esgécies E.urophylla x cdmdldulenis x grondis e
Eucolyptus urogrond,s. Antes do plantio, já no local do talhão, as mudas são tratadas com cupinicidâ.

O plantio pode ser manual, semimecanizado ou mecanizado. Entretanto no caso das fazendas, o plantio foi
realizado de forma manual. O plantio é realizado preferencialmente no período das chuvas, mas também é
realizado durantê todo o ano. Sendo que as mudas, após previamente tratadas com cupinicida, são
transportadãs até o campo, irrigadas ê rêtiradas dos tubetes nos locais de plantio parâ evitar a desagregação
do substrato.

Durânte o plantio e após o primeiro mês, será realizado um replantio e outros se necessário, b'uscando-se
atingir uma qualidade próxima a 100%. As causas do replantio independem muitas das vezes da formação
das mudas. O transporte, o estresse hídrico, a má acomodação, manuseio incorreto no carregamento, o
encânteiramento, o plantio imperfeito, além de outros fatores como a falta de chuva e o ataque de formigas,
são as principais causas de perdas de mudas.

A primeira irrigação deve ocorrer imediatamente após o plantio quando em condições climáticas adversas,
sendo que as 2a e demais irrigações devem ocorrer sempre que necessário, antes que as plantas apresentem
sinais de murcha. Câbe ressaltar que não foi utilizada captação da barragem na sede, confirmado pela vistoÍia
realizada ao empreendimento em 02/03/2020 a inexistência de estrutura para captação no barramento.

A aplicação mecanizarja ou manual de fertilizantes (cobertura) consiste na aplicação de fertilizantes de
cobertura para manter a fertilidade do solo e garantir o desenvolvimento das mudas. É realizado nos talhôes
plantados e quãndo necessário após avaliação técnica.

O controle de formigas é realizado em duas etapas, a primeira é realizada dentro do prazo estabelecido de
até 10 dias após o plantio, sendo realizado através da distribuição das iscas de forma localizada no entorno
de formi8uêiros ativos. E o segundo é realizado 45 dias após o plantio, caso necessário. A atividade deve ser
reali2ada preÍerencialmente no período de estiagem (seco). Deve ser distribuÍda 1 (uma) dose do produto ao
lado da muda plantada ou da cepa, se verificado danos causados por formigas, quando não encontrado o
formigueiro/olheiro.

2.1.1.3 OpêÍação

Pode-se considerar como fase de operação as atividades silviculturais pós-plantio incluindo ainda a operação
de colheita florestal e reforma do plantio.

Durante a fase de formação do povoam€nto florestal, a competição com a vegetâção natíva é um Íator
limitante de pleno desenvolvimento e crescimento, por tal motivo é realizãda capinas e roçadas, quantas
necessárias, sendo que a intensidade desses tratos culturais varia em função da espécie daninha, sua
agressividade e nível de infestàção, bem como da essência florestal implantada.

Na operação o controle de Íormi8as é realizado anualmente, através de aplicação de formicida no entorno de
formiBUeiros ativos. A aplicação pode ser executada pelo método localizado e complementada com controle
de cinturão.

O controle de mato competição é realizado durante a manutenção do plantio e consiste na aplicação de
defensivos agrícolas, para essa operação é necessário observar algumas recomendações, tais como: utilizar
apenas pÍodutos permitidos pelos acordos internacionais e legislação, aplicar o produto conÍorme receituário
agronômico, fazer a aplicação do produto em dias com condições climáticas favoráveis, em caso de
vazamento de calda, lubrificante ou combustível, adotar as medidas de controle, fazer o descarte adequado
das embalagens vazias, dentre outras especificações.

A adubação de cobertura é realizada em áreas de plantio para manter a fertilidadê do solo, corrigir
deficiências nutricionais e incrementar o crescimento das mudas. É realizada quando necessário através de
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orientação técnica, podendo ser Íealizada tânto de forma mecanizada com uso de trator, adubadeira e

carreta, quanto de forma manual ondê são utilizadas sacolas para carregar o fertilizante e copo dosador para

aplicação da dosagem recomendada, sendo que manualmente, o fertilizante é aplicado em meia lua, ao

redor das plantas. É realizada utilizando-se normalmente uma formulação de NPk + 0,5 a l,QOoÁ de B com 90

dias êpós plantio e Cloreto de Potássio (KCl) + 0,5% a 1,00% de B com 12 meses e uma formulação de NPK +

0,s a 1,oo% de B com 24 meses após o plantio, sendo recomendável que seja feita no início do período

chuvoso. Geralmente é realizada quando o plantio atingir um porte mínimo de 70 cm de altura o que,

normalmente, ocoÍrerá aos 3 a 4 meses de idade.

As estradas e aceiros devem ser mantidas em condições de acesso durante todas as Tases do projeto. Para

isto há necessidade de ser feita uma conservação anual, procurando-se manter as vias de drenagem pluvial

sempre limpas e em perfeito estado. A construção ê manutenção das estradas Ílorestais devem ser

executadas de tal forma que garantam que as águas das chuvas não causem erosão e/ou assoreamento em

lagos e cursos d'água, além de não causar a remoção de espécies nativas.

Os aceiros internos e externos devem ser limpos, no mínimo, uma vez por ano, principalmente antes da

estação normal de fogo. Consiste na remoção de material com potencial combustível (materíal lenhoso,

brotações de vegetação nativa e/ou gramíneas) ao longo dos aceiros com o uso de trator florestal e roçadeirr^
mecánica ou de forma manual com pulverizador costal.

O monitoramento de pragas é realizado através de vistorias de campo e da instalação de armadilhas

luminosas e etanólicas, quando necessário, visando a coletâ de insetos para posterior identificação e

acompanhamento dâs variações em suas populações. As principais prâgas florestais que ocorrem são:

PsilÍdeo de concha lGlycospís brimblecombeí\; Besouro amarelo lcostdlimoita íerrugineo vulgotol; Fotmigas

cortadeiras (Acromirmex sp. e Atto sp.); Cupins lcrytotemes sp.); Lagartas desfolhadoras lcleno spp.,

Euselosio e Íhyrinteina ornobiol; Peicevejo bron2eado (Íhoumostocorís peregrinusl; Besouro cai-cai/

manhoso (Lampettis spp.). As recomendações de como realizar o controle são formuladas em funçâo dos

resultados do monitoramento (tipo de praga e intensidade do ataque) proposto na fase anterior. Â principal

praga que possui elevado potencial de ataque é a formiga cortadeira, tanto dos gêneros Átto quanto do

Cênerc Acromírmex, comum em qualquer área florestal.

A roçada pré-corte consiste na eliminação parcial do sub-bosque no interior do talhão para facilitâr o acesso

às arvores que serão derrubadas e proporcionar condições seguras para a execução da operação. É realizado

somente quando o sub-bosque estiver prejudicando o acesso às árvores.

2.1.1.4 Calheita Florestal

A empresa pretende iniciar a colheita florestal de eucalipto de acordo com a demanda de seus clientes e^
quando as mesmas atingirem a idade de corte ideal de 7 anos (variação entre 7,6 e 7,9l.. A previsão parã o

início dos cortes é em janeiro de 2021, conforme cronograma apresentado pelo empreendedor.

A previsão é de que a colheita seja 1oo% mecanizada, tendo em vista que as áreas são propicias à

mecanização, sendo que as operaçõês inerentes à atividade também são totalmente terceiri2adas. As

máquinas comumente utilizadas para tais operações florestais são os tratores HARVESTER Florestal, SKIDOER

Florestal e Garra Traçadora.

2.1.1.5 Condução de Rebrota

Após o primeiro corte da florestâ, caso o índice de falhas for menor que 15 % é realizada a operação de

desbrota para condução das brotaçôes. Será realizada de forma manual através do uso de foices e

machadinhas e, conforme o nÍvel de mato competição na área poderá ocorrer o uso de herbicida, bem como

haverá o controle/combate às formigas, que é uma constante na atividade, ocorrendo sempre que houver

necessidade.
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A condução da rebrota é monitorada aos 18 meses quanto aos aspectos de qualidade pelo inventário, para
propiciar a continuidade de crescimento para as rotações subsequentes. Um plantio pode proporcionar no
máximo ate três rotações sucessivas e econômicas.

2.1,1.6 Reforma florestal

Em caso de renovação/reformâ das florestas após o segundo ou terceiro corte, a empresa não fará a destoca
da área, será realizado a subsolagem entre tocos (cultivo mínimo) e as demais operações seguiÍão o
procedimento do plantio convencional e os tratos culturais continuarão os mesmos.

A empresa possui vigilância patrimonial que consiste na manutenção de uma equipe específica para o
monitoramento de toda a área plantada, incluindo as reservas legais e áreas de preservação permanentes.
Essa equipe deve ser treinada para observar aspectos relacionados com a ocorrência de pragas, doenças,
presença de caçadores e pescadores, áreas com risco de incêndios, invasões, furtos de madeira, dentre
outros-

A empresa possui seus procedimentos internos bem definidos denominados de Pioteção Florestal
Prêvênção, Detecçâo e Combate a lncêndios Florestais.

Abaixo a figura que demonstra o ciclo de produção Ílorestal.

FiguÍâ 2.3 - Ciclo da produção florestal

Cl(tO r llmrl.ntàç:ol

( 89

Fonte: ElA, 20i6

2.1.2 BaÍragem

Como fornecimento de água no empreendimento está proposta a captação em barramento sem
regularização de vazão. O barramento já existe no local, entretanto, por se tratar de uma intervenção muito
antiSa, não foi localizado projeto nem mesmo o ano de realização desta obra.

Esta captação está sendo regularizada por meio do processo de Outorga ne 3075712016 com análise técnica
concluída no IGAM, conforme Técnico IGAM/GERUR/OUTORGA ne. 1/2021. A conclusão da equipe técnica do
IGAM é pelo deferimento para captação em barramento em curso de água, sem Íegularização, com validade
de 10 anos, com finalidade de irrigação, no Ribeirão Jacurutu, no ponto de coordenadas geográficas Latitude
17s 28' 16"5 e Longitude 45a 25' 26"W, município de Buritizeiro - MG, com vazão igual a 0,0O1 m!/s, durante
8 horas/dia e 8 meses ao ano. Validade de 10 anos. O parecerfoi emitido e m ].2/OllZO2L

o barrãmento está localizado na fâ2enda Jucurutu, possui área estimada de 6.157 mr, com volume estimado
de 30.785 m! ê volume morto de 9.235 m3. o curso d'agua que foi intervindo é o ribeirão Jacurutu, no ponto
das coordenadas geográficas UTM Sirgas2OOO: 4í.993 / 8.O6a.27L.

O objetivo estrutuÍal é a elevação do nível d'água de forma a permitir a instalação de úm dispositivo de
captação. Também é importante considerar a implantação de uma descarga de fundo, que deve ser
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dimensionada de forma a manter a lâmina d'água necessária dentro do barramento. Pode ser implementada
com uma tomada de água e uma tubulação passando ptravés do maciço (de terra) através de bombeamento
ou sifão.

A estrutura existentê não conta com este dispositivo, e, paÍa que seja adequado conforme oÍientaçõ€s da

Portaria IGAM 49/2OLo, o empreendedor apresentou relatório técnico para Outorga ne 30157/2016, em que

demonstra os dados técnico do projeto com cronograma de implantação.

Assim, o empreendedor deverá realizar as ações determinadas pelo cronograma a fim de adequar esta

estrutura.

2.1.3 Mão de obra, consumo de energia e demais insumos

De acordo com as informações do êmpreendedor, não há fornecimento de energia elétrica realizado pela

CEMIG ou outra concessionáÍia, nem mesmo Seração própria como geradores a combustão, ha.ia vista a não

utilização de energiâ elétrica para a atividade.

A previsão de contretação de mão dê obra íutura é de 70 operários, atualmente conta com a mão de obra de

30 empregados.

2.1.4 lnfÍaestruturas

Conforme o ElA, o empreendimento possui 03 casas e um antigo gâlpão com estrutuÍa aberta e coberta com

telha de amianto contendo 1cômodo em alvenaria anexo ao galpão. Cabe ressaltar, que todas as casas e

galpão encontram-se desativados, como foi verificado durante a vistoria (auto de fiscalizaçâo n'
81009/2020).

Também foi possível observar antigas estiuturas da atividade de carvoejamento, porém totâlmênte

descaracterizada. Para que esta atividade fosse novamente exercida pelo empreendimento novas estruturas

deveriam ser Íêitas. Cabe ressaltar que apesar do âspêcto visual, esta estrutura não está causando impactos

ao meio ambiente, e caso ocorra sua demolição, serão gerados resíduos sólidos, que deverá ser destinado

adequadamente pelo empreendedor. Entretanto, caso o empreendedor volte a executar a atividade de

carvoejamento, o mesmo deverá comunicar ao órgão ambiental competente e executar o processo de

regularização ambiental da atividade

2.1.5 Equipamentos e veículos

No empreendimento não existem equipamentos e veículos que permanecem fixos na propriedade, uma vez

que todos são pertencentes a empresas terceirizadas que prestam todos os serviços inerentes às atividades,

sendo que os mesmos permanecem no empreendimento somente durante as operações florestais. Assirr^.
que é concluÍda cada etapa de processo pÍodutivo as empresas terceirizadas retiram suas máquinas,

equipam€ntos e veículos das propriedades.

Uma vez que todâs âs atividades são realizadas por empresas contratadas e os equipamentos não pertencem

a Terra dos Vales, as manutenções não ocorrem dentro das áreas. A responsabilidade pela manutenção

pertence aos terceiros e são reali2adas em oficinas da região.

Todos os veÍculos, máquinas e equipamentos em atividadê possuem um kit de emergência para va2amentos

ou derramâmentos e os colaboradores são treinados para seguir com a lnstrução de Trabalho de Controle de

Va2amentos que o empreendedor apresentou em informação complementar.

Cabe destacar que as instruções apresentam metodologias para eliminação de va2amentos e conter a

contaminação do solo, se necessário,
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3. CARACTERIZAçÃO E DIAGNóSTICO AMBIENTAI-

Uma vez que o empreendimento já se mcontra implantâdo e em operação, não foram discutidas neste
processo possÍveis alternativas locacionais. Todas as possíveis interferências ambientais serão decorrentes da
própria operação do empÍeendimento.

3.1 Áreas de lnfluêncía

3.1.1Area de lnfluência Dirêta (ADAI - meios físico, biótico e socioeconômico

Tanto para o meio físico, biótico e socioeconômico a ADA é a mesma, sendo a área efetivamente ocupada e

alterada por este (infraestrutura, instalações, equipamentos e maquinários, estradas e vias de acesso, dentre
outrâs). Portânto, compreende toda a área que sofreu alteração do uso do solo para implantação e op€ração
das atividades silviculturais.

3.1.2 Área de lnfluência Direta (AlD)

Meio Físico e Biótico

Tanto para o meio íísico e biótico, a AID é representada pelas áreas adjacentes a ADA que possuem
remanescente de vegeiação, mata ciliar, que possam apresentar elementos naturais e hábitat para fauna
silvestre. São as áÍeas que não sofreram impêctos diretos e que estão localizadas no entoÍno das áreas que
tiveram o uso do solo alterado para implantação e operação das atividades. lncluem-se aí as rochas, cursos
d'água, áreas de Reserva Legal (RL) e de Preservação Permanente (ÂPP) bem como outros fragmentos
menores da vegetação nativa remanescente.

Meio Socioeconômico

A AID para o meio socioeconômico compreende, além da ADA, com relação aos meios físico e biótico,
também as áreas das localidades urbanas (vilas, povoados e outros) próximas da área de inserção da
propriedade. Nesta áÍea, a abÍangência dos impactos incide diretamente, seja como impacto de primeira
ordem ou de segunda ordem, sobre os recursos ambientais e antrópicos, bem como na rede de relações
sociais, econômicas e culturais.

Foi definido um perímetro abrangendo 5 Km de raio parê a delimitãção da AID para o meio socioeconômrco.
Neste sentido, foi constatada a existência de dois Projetos de Assentamento, sendo o PA Santa Helena e o PA
São Pedro das Gaitas. Conforme fiSura a seguir, o raio que delimita a AID para o meio socioeconômico
abrange quase a totalidade da área do PA sânta Helena e toda a porção sul do pA são pedro das Gaitas.

Figura 3'1- Demarcaçâo dos PA's Santa Helena e São Pedro das Gaitas em relação ao empÍeendimento.

f

,l

Fonte: E1A,2016
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O PA Santa Íaz limite com o empreendimento na porção norte, onde se encontra uma das áreas de Reserva

Legal e também uma área de uso coletivo do PA. lá o PA São Pedro das Gaitas não é limitante com

empreendimento.

De acordo com a consulta ao INCRA apresentada nos estudos pêlo empreendedor, o PA 5ão Pedro das Galtas

tem como data de criação o dia 73172/2007, contando com 27 famílias assentadas em uma área de 5U2,52
hectares- A capacidade de assentamento é de 31famílias.

O assentamento Santa Helena localiza-se a 85 km da sede do município de Buritizeiro. Êsse assentamento foi

criado em Lll04/L997, com uma área total de 9.685,99 hectares. A capacidade de moradores estimada pelo

INCRA é de 65 famílias sendo que, conforme dados apresentados, ó assentamento conta com

aproximadãmente 63 famílias. De acordo com o ElA, a partir da autorização do INCRA em 1999, os

assentados passaram a ser os donos legítimos de seu pedaço de terra.

3.1.3 Área de lnfluência lndireta (All)

Meio FÍsico e Biótico

Área de influência lndireta (All) para o meio físico e biótico é definida como a área contida na sub-bacia

hidrográfica na qual se insere o empreendimento. Pertence, portanto, à sub-bacia do Rio do Sonc^
compreendido pelas microbacias do Ribeirão Jacurutu e Córrego das Almas.

Figura 3,2 - Área de lnÍluência lndireta do meio fÍ5ico e biótico.

A All para o meio socioeconômico compreende os municípios nos quais se insere o território da AlD,

representada, neste caso, por Buritizeiro e João Pinheiro, conforme visualização da fiSura a seguir.

cidâdê Administrativê Presidente Tancredo Neves, Rodovia.Papá João PaLllo ll, n-o 4143- 8âirro seíra Verde
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3.3 - da All do paÍa o mero 5octoeconomrco

.Fonte: E1A,2016

3.2 Meio Físico

3.2.1 RecuÍsos HídÍicos

O empreendimento em encontra-se na bacia do Rio Paracatu, cuja Unidade de Planejamento e Gestão dos
Recursos HÍdricos é 5F7. O rio Paracatu é afluente da margem esquerda do rio 5ão Francisco, cuja nascente
está localizada no povoado de Almas, município de Lagamar, com o curso de 485 km ate seu desague.

O empreendimento se insere na sub-bacia hidrográfica do rio do sono. Possui útilização como o
abastecimento para o consumo humano, a dessedentação de animais e, principalmente, a agricultura iírigada
de hortaliças e plantâs frutíferas.

Existem 2 cursos d'água dentro da área do empreendimento, porém na AlD, são eles o córrego das pomas e
Vereda Água Suja. Delimitando a área é possível encontrar o córrego das Almas, córrego Bebedor e o ribeirão
Jacurutu.

3.2.2 Relevo

O relevo da AID do meio socioeconômico, gue compreende a área do empreendimento é
predominantemente plano a suave ondulado, não havendo ocorrência de áreas montanhosas ou elevaçóes. É

repiesentado principalmente pelas regiões denominadas Chapadas do 5ão Francisco e Serras e Pâtamares do
São Francisco. Ao lestê das propriedades, as elevações compõem o Chapadão dos Gerais como Superfície de
Planaltos T3bulares. Essa unidade geomorfológica ocupa cotas regulâres, acima de 8OOm, formando extensas
chapadas. À medida que avança pâra o oeste, o relevo vai se tornando mais suave, predominando formas
colinares e aplainadas, entrecortadas por diversas dÍenagens, adresentando vertentes dê declividade pouco
acentuada.

3.2.3 Solos

A área onde está inserido o empreendimento é formada basicamente por solos pobres em nutrientes e
ácidos, seguindo uma váriação caracterizada pêlo relevo. Na Alo, Latossolos Vermelho-Amarelos distróficos
(LVAd), Latossolos Vermelhos distróficos (LVd), Neossolos Litólicos distróficos (RLd), Neossolos
Quârtzarenicos órticos (RQo) e Cambissolos Háplicos distróficos (CXbd).

Cidâde AdministÍativâ Presidente Íancíedo Neves, Rodovia pâpâ loão paulo ll, ns 4143. BâirÍo Serra VeÍde
Edificio Minas, 2q endaí, 31630-901- Belo Horitonte - MG
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Existem também os Organossolos, presentes nas margens dos corpos hídricos, áreas de veredas e várzeas,

sendo pouco representativo na escala desse estudo devido a sua localização e limitação que esses solos

apresentam quanto à mecanização e drenagem.

Para as fazendas em questão, destacamos que os tipos de solos mais representativos são o Latossolo

vermelho-amarelo e o Cambissolo háplÍco.

3.2.4 Geologia

Os estudos apresentados identiÍicaram a geologia diversificada, apresentando seis unidades nos limites das

íazendas, sendo: Coberturas Arenosas Elúvio-coluviais; Coberturas Elúvio-coluviais Laterizadas

lndiferenciadas; GÍupo Santa Fé lndiviso; 6rupo Mata da Corda lndiviso; Grupo Bambuí e Grupo Areado.

O Grupo Bambuí ocorre no vale do Ribeirão Jacurutu e em parte das drenagens associadas a ele, ao sul e

oeste da Fazenda Jucurutu. É a unidade estratigráfica basal regional e, registrou presença de aÍenitos
arcosianos, siltitos e argilitos ferruginosos marrons subordinados, do período NeoproteÍozóico. Ocupa cerca

de ToYo da áÍea do empreendimento.

O Grupo Santa Fé lndiviso apresenta-se nas encostas do vale do Córrego das Almas, sendo mais-
representâtivo ao norte da Fazenda Jucurutu, representa ceÍca de 40Á da área total do empreendimento. t 

1
Grupo Santa Fé é originário do período Paleozóico, composto por diamictitos, varvitos, arenitos, siltitos e

argilitos calcíferos.

O Grupo Mata da Corda lndiviso é composto por rochas vulcânicas alcalinas, máficas e ultramáficas,
piroclásticas e rochas sedimentares epiclásticas. É encontrado apenas em uma pequena mancha no extremo
leste da Fazenda São losé da serra, representando menos de 1% da área total do empreendimento.

3.2.5 HidÍogeologia

O domínio hidrogeológico possui como principais características litológicas das rochas (Bonfim, L.F.C, 2002).

Na área do empreendimento (ADA e AID-mfb) e seu entorno (AlD-mse e All-mÍb), podem-se distinguir três

domÍnios hidrogeológicos: Formações Cenozoicas (aquífero poroso); Bacias sedimentares (aquífero poroso);

Poroso / fissural (aquífero misto).

As formações cenozoicas são definidas como pacotes de rochas sedimentares de naturezas e espessuras

diversas, que recobrem as rochas mais antiEas. Em termos hidrogeológicos, tem um comportamento de

aquífero poroso, caracterizado por possuir uma porosidade primária, e nos terrenos arenosos uma elevada

permeabilidade.

As Bacias Sedimentares englobam as sequencias de rochas sedimentaÍes (muitas vezes associadâs a

vulcanismo, importante ou não) que compõem as entidades geotectônicas homônimas Bacias Sêdimentares.

Enquadram-se nesta unidade as bacias fanerozóicas onde os processos metamórficos não foram instalâdos.

Em termos hidrogeológicos, estas bacias têm alta favorabilidade para o ârmazenamento de água

subterrânea, e constituem os mais importantes reservatórios, em decorrência da grande espessura de

sedimentos e da altâ porosidade/permeabilidade de grande parte de suas litologias.

O terceiro Domínio envolve litologias arenosas com pêlitos e carbonatos no geral subordinados, tem como

características gerais uma- litificação acentuada, forte compactação e fraturamento acentuado, que lhe

confere além do comportamento de aquífero granular com porosidade prlmaria baixa/media, um

comportamento íissural acentuado (porosidade secundária de fendas e fraturas), motivo pelo qual se prefere

enquadrá-lo com mais propriedade como aquífero do tipo misto, com baixa a media favorabilidâde

hidrogeológica.

Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Papa loão Pâulo ll, n9 4143. Bairro Serrâ Verde
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3.2.6 Qualidade do Ar

Conforme dados levantados pelâ estação de monitoramento da qualidade do ar, instalada em Paracatu,
considerando os parâmetros material particulado inalável, dióxido de enxofre (SO2), monóxido de carbono
(CO), óxidos de nitrogênio (NOx), hidrocarbonetos (HC) e ozônio (03), a qualidade do ar é considerada Boa.

Ressalta-se que na AID do empreendimento não possui atividade com geração de emissôes atmosféricas que
possa interferir na quâlidade do ar.

3.2.7 Clima

O município de Buritizeiro possui clima tropical, com inverno menos pluvioso que o verão. A temperatura
média anual em Buritizeiro é 23,7 "C. Tem uma pluviosidade média anual de 1126 mm. O mês mais seco dc
ano é agosto com 3mm. A maioria da. precipitação ocorre em janeiro, com uma média de 234 mm.

3.3. Meio Biótico

o empreendimento está localizado no município dê Buritizeiro/Mc. Conforme mapa de Biomas do IBGE e
consulta realizada no IDE-Sisema as fazendas estão inseridas no Bioma Cêrrado. Segundo figura abaixo.

Fltura 3.4 - lnsêrção do empreendimento no bioma cerrado.
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Fonte: IDE-SISEMA, 2020.

Em Minas Gerais, a Fundação Biodiversitas estabeleceu áreas prioritáÍias para a conservaÇão da
biodiversidade, a partir dessa classiÍicação, o empreendimento em foco não está inserido em áreas
prioritárias para a conservação, conforme demonstrado na figura abaixo.

Figura 3.5 - Empreendimento em relação às áreás prioritárias para conservação.
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Segundo o IDE- SISEMA a área de inserção do empreendimento é classificada como sendo de prioridade

média somente para o grupo dos anfíbios e répteis (Herpetofauna), consulta em t9lL2|2O2A.

FiguÍa 3.6 - Prioradade para conservação de Herpetofauna no empreendimento

a

Fonte: E14,2016

'J

I < i trt<.\--tl

tonte: ElA, 2016 - SISEMA, 2015
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3.3.1 FloÍa

O empreendimento está inserido no bioma cerrado. O domínio dos Cêrrados inclui, entÍe suas formações
principais, o Cerrado propriamente dito, Campo Cerrado, Campo Limpo, Cerradão, Floresta Estacional e

FloÍesta Pluvial.

Nas proximidades de onde se localiza o empreendimento, principalmente junto ao álveo do Rio do Sono,

ocorre o denominado Cerrado sensu lato, com remanescentes florestais tropicais caducifólios classificáveis

como Floresta Estacional Semidecidual que formam a Mata Ciliar, ocorre também a Íormação Veredas, além

da formação típica do Cerrado propriamente dito e campo cerrado e de campo. O quadro vegetacional

natural da regiâo de inserção já foi e continua sendo modificado pela ação antrópica. Como pode ser

observado nas imagens obtidas no Zoneamento Ecológico Econômico - zEE, na região do município, assim

como em alguns municípios adjacentes, existem vastas áreas ocupadas com atividades agtopecuárias,

incluindo a agricultura cÍclica, a permanente e pastagens. Além disso, a região tem sido objeto ao longo dos

anos, também, de projetos de reflorestamento.

Figura 3.7 - Mapeamento da vegetação da regiâo de inserção do empreendimento.

-
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Segundo o .levantamento do ZEÉ - MG, a cobertura vegetal do empreendimento compreende as

fitoÍisionomias de campo, campo cerrado, cerrado, floresta estacional semidecidual montana, áreas dê
plantio de eucalipto e outros usos.

Destaca-se que durante a vistoria foiverificado que no empreendimento há diversas veredas, que não foram
contempladas no levantamento do ZEE. Assim, após solicitação por meio do ofício de informações
complementares, a nova delimitação de veredas e solos hidromórfico totalizou 200,32 há. Com isto o total de
APP passou â 1008,15 há, em detrimento da anterior somatizada 937,69 há.

Na área do empreendimento, as fitofisionomias encontradas Íoram classificadas em: mata de galeria,

Cerrado Sersu Strictu, veredas e campo sujo,

Mâta de galeria e caracterizada pela vegetação florestal que acompanha rios de pequeno porte e córregos. A

altura média do estÍato arbóreo encontrado variou entre 20 e 30 metros, apresentando uma superposição
das copas, cujas coberturas arbóreas são de 70 a 95%. Apresenta umidade relativa alta em seu inteÍior ainda
em épocas secas do ano. Presença de árvores com pequenos sapopemas (expansões tabulaíês encontradas
no iauíe de algumas árvores) ou saliências nas raízes. É comum haver grande número de espécies epÍfitas
(plantas que apoiam na estrutura de outras plantas, sem parasitá-la), principalmente Orchidaceae, em
quântidade superior a que ocorre nas demais formações florestais do Cerrado.

Cerrado Sensu Strictu, prêsença de árvores retorcidas, baixas, inclinadas, tortuosas, com ramificações
irregulares. Arbustos e subarbustos espalhados, algumas espécies com órgãos subterrâneos perenes
(xilopódios), que permitem rebrota após queima ou corte.

A vereda é a fitofisionomia com a palmeira do Buriti. Circundadas por campo limpo, possuem altura media de
12 a 15 metros e cobertura varia entre 5 a 10%. A concorrência da vereda condiciona-se ao afloramento do
lençol freático, atua também como refúgio, abrigo, fonte de alimento e local de reprodução da avifauna,
fauna terrestre e aquát!ca.

O campo sujo é um tipo fisionômico herbáceo arbustivo, com indivÍduos menos desenvolvidos das espécies
arbóreas do Cerrado.

Durante o levantamento para carâcterização florística e o inventário tlorestal feito para as possíveis áreas
pretendidas para uma futura ampliação, Íoram encontradas 78 espécies da flora nativa encontradas nas
áreas do emprêendimento.

Algumas espécies que foram encontradas no empreendimento: Amargoso lAndiro JroxiniJolio Benthl, Aíaçá
lMyrciorio floribundo (H.West ex Wi d.) O.Berql, Barbatimâo lstryphnodendron odstringens (Mort.)1, Calaita
(Eugenia dysenterica DC), Capitão lTermindlia orgenteo.(Combess.) Mart), Caraíba, ipê-amarelo, cinco-folhas
(Tobebuio coÍoibo (Mort.) Bureou / Tobebuio outea (Monso) Benth. & Hook.J. ex S.Moore\, Embaúba

lcecropio pachystochya frécul), Genipapo brcvo {Tocoyeno Íotmoso (Chom. & Schltdl) /(.Scl,uín), Gonçalo
lAstronium froxinifolium Schott ex Sprengl, )acanndá cerrado lDalbergio miscolobíum Bentf,), Jatobá

lHymenoeo stigonocotpo Mort. ex Haynel, Paineira (Eriotheco pubescens (Mort. & Zucc.) Schott & Endl.l, Pata
de vaca lBouhinia sp), Pau d'arco, ipê-amarelo (Iobebuia ochraceo (Chom.) Stondl. 18j21, pau doce lVochysio
rufo Marl, Pau d'olinho lCopoilera sabulicolo J.Costo & L.p.eueirozl, pau santo (Kielmeyero corioced Mott. &
Zucc.l, ?au terrinha (Quoleo porviÍloro Mortl, Pequizeiro lcaryocor brositiensis (Cambess.,1828)), pimenta de
macaco (xylopio oromotico (Lam.) Mottl, Sambaíba lCurotello omericono L. (1759)1, Sucupira branca
lPterodon pubescens (Benth.) Benthl, Sucupira preta lBowdichio vitgilioides Kunthl, Unha d'anÍa lAcosmium
dosycorpum (Vogel) Yakovlevl e Vinhático lPlothymenia reticulato Benth).

Nas áreas de preservação permanente e reserva legal, além das espécies encontradas no levantamento das
áreas de remanescente, foram encontradas as seguintes espécies; Açoita-cãvalo lLueheo divàricoto Mort. &
Zucc.l, BaÍu (Dypterix oloto Vogel.l, Buriti (Mauritio Ílexuosa l. ,, Butiá (\utio orcheri (Glossmon) Glossmonl,
Capim capa-moça lLoudetiopsis chrysothrix (Nees) Coneftl, Capim gordura (pospolum conjugotum p. l.
Bergiusl, capim navalha lPaspolum virgotum Ll, capim-flecha (Echinoloeno inftexa (poir.)chose), coquinho
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Para o diagnóstico faunístico foi empregado levantamento por observaçôes diretas, indiretas, consultas

bibliográficas e entrevistas com moradores dâ região e tràbalhadores do empreendimento e uso de

armadilhas fotográficas, não sendo utilizados métodos de captura de indivíduos com uso de armadilhas.

Foi realizada a obtenção de dados secundários atrâvés do uso de literatura com dados regionais e de dados

primários com coletas dê dados in situ.

As campanhas de campo ocorreram em agosto/2015 (período seco) e fevereiro/2016 (período chuvoso), e

mais uma visita inicial de reconhecimento da área com entrevistas aos moradores locais e da região para

Mastofauna de médio grande porte, avifauna e herpetofauna. Para mastoÍauna de pequeno porte e

quiropteros, entomofauna e icitiofãuna as campanhas de campo ocorreram êm janeiro de 2019,

correspondente ao perÍodo chuvoso, e a outÍa em junho de 2019.

3.3.2.1 Éntomofauna

Para levantamento da entomofauna, foi realizado estudo baseado em dados primários (dados coletados

através de duas campanhãs de campo, sendo uma realizada em janeiro de 2019, coÍrespondente ao período

chuvoso, e a outra em junho de 2019, correspondendo ao período seco. A entomofauna foi amostrada em'
cinco pontos e os métodos de amostragem contemplaram os três grupos entomológicos de interesse:

besouros escarabeídeos (Scarabaeidae), borbolêtas (Lepidoptera) e mosquitos culicídeos (Culicidae).). Os

dados secundários (relatos dos moradores da região e funcionários do empreendimento) ê pesquisas

bibliográficas.

Ao todo foram,registrad as 27 espécies distintas de insetos, distribuídos entre os besouros escarabeídeos com

15 espécies, as borboletas com sete e os mosquitos culicídeos com cinco espécies. Dentre os táxons

registrãdos, merece destaque a ocorrência do escarabeídeo Dichotomius nisuse a alta representatividade das

borboletas da família Nymphalidae, os quais são apontados como grupos indicadores de qualidade de

habitat.

Considerando os táxons de interesse epidemiológico, merece destaque a ocorrência dot gênercs Anopheles,

transmissor da malária e Culex, responsável pela transmissão da filariose no Brasil. Baseado nos dados
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catolé (Syogrus comoso (Mott.) Mart), Erva-do-lodo (Mayoco fluviotilís Aubl.l, Marmelada lAlibenio edulis
(L.C.Rich.) A.Rich. ex DC), Palmeira ariri lSyagrus petroea (Mart.) Eecc), Palmeira indaiá (Attoleo geÍoensis

8orb. Rodr..\, Pau-de-leite (Himatonthus obovotus (Mü . Arg.)Woodsonl e Pindaíba lAnnono spl.

3.3.1.1 Espéciês imunes de corte e ameaçadas de extlnção

Para a identificação de presença de espécies ameaçadas foram utilizâdas a tista Oficial das Espécies da Flora

Brasileira Ameaçadas de Ertinção (lnstrução Normativa do MMA ne. 06 de setembro de 2008 / Portaria MMA
ne 443 de 2014) e a lista da BiodiveÍsitas 2007 que traz a revisão das listas das espécies da flora e da fauna

ameaçadas de extinção do estado de Minas Gerais, com base em critérios definidos pela IUCN (Unrão

Mundial para a Natureza), adotados mundialmente.

Em relação a espécies imunes de corte, foi utili2ada a Lei Estadual ne 20.308, de 27 de julho de 2012, que

alterou as Leis ne 10.883/1992 e 9.743/7988 que declaram o pequizeiro (Caryocar brasiliensis) e o ipê-

amarelo de preservação permanente, de interesse comum e imune ao corte no Estado de Minas Gerais, salvo

algumas situações onde pode ser permitida a supressão destas espécies. E ainda a legislação estadual, Lei n"

22.9L9, OE 7zlOt/2OLg que altera a Lei n' 13.635, de 12 de .iulho de 2000, que declara o buriti de interesse

comum e imune de corte.

Dessa forma, durante o levantamento Íoram encontradas somente espécies consideradas imunes de corte,-
sendo elas: Coryocor brasiliensis Cdmbess., Tobebuío coroibo (Mon.) Eureou / Tobebuio oureo (Monso)

Benth- & Hook.Í. ex S.Moorc, Tobebuio ochracea (Chan.) Stondl. 18j2 e Mouritio flexuoso.

3.3.2 Fauna
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secundários há também o registro de outros táxons de iúponância médico sanitária na região pertencentes
aos gêneros Aedes, Anopheles e Culex. Nesse sentido, os resultados demonstram que a região estudada tem
a ocorrência tanto de espécies com importância indicadora quanto epidemiológica.

Das espécies identificadas nenhuma Íaz parte das espécies ameaçadas de êxtinção conforme DN COPAM
L41 /2O7O.

3.3.2.2 Mastofauna

No estudo, o inventariado ocorreu com base na identificação de vestígios (Íezes e pegadas), observações
visuais, aplicação de questionários de entrevistas aos moradores da região e armadilha fotográÍica. Forâm
listadas 43 especies. O quadÍo abaixo mostra as espécies encontradas através de dados primários no local.

quadro 3.1- Espécies encontradâs no levantamento

Nome Vulgar numero
Artibeus liturotus morcego frugívoro 3

Aiibeus plonircstris morcego frugívoro 2

Co I I ith r íx pe n i ci I I oto sagur 3

Corollio pespicilloto morcego frugívoro 2

Covio opereo prea 2

Chrysocyon bruchyutus lobo guara 4

Co n e p ot u s se m istri otu s jâratataca 2

Cuniculus poco paca 2

Dosyprocto oguti cutia 1

Dosypus noveficinctus tatu gãlinha 2

Dosypus septemcinctus tatu bolinha ou tatuí 2

Desmodus totundus morcego vampiro 1

Didelphis olbiventtis gambá 7

Hyd toc h oe rus hy d toc ho e ris caprvara 2

Hyloeomys loticeps rato do mato 1

Leopordus tíüinus gato do mato pêqueno 2

Lycolopex vetulus raposa 4
Mozomo qouozoubiro veado catingueiro 1

M y rm e c o pho go tt id o cty lo tamanduá bandeira 2

Ozotocercs bezoorticus veado campeiro 4
Pecori tojocu caititu 3

Priodontes moximus tatu canastra 1

Ptocyon conctivotus mão peladà 4

Pumo concolor onça parda 2

Topitus terrestris anta 3

Tayossu pecori queixada 2

Totâl 60

Considerando mamíferos de pequeno porte aquele cujo peso não ultrapassa 5 quilos na fase adulta, foram
encontradas 16 espécies, sendo elas: cutia, gambá, gato do mato pequeno, jaratataca, ouriço caxêro, raposa,
rato do mato, sagul tapeti ou coelho do mâto, tatu bola, tatu galinha, tatu râbo mole pequeno, tatuí ou tatu
mirim, preá, rato de árvore e cuica.

A quiropteroÍauna foi avaliada por meio de dados secundários (presença de fezes, entrevistas), sende
identificadas as espécies Desmodus rotundus. Todos os üpos de mo'rcegos pod6m transmitir doençâs, porém
náo se deve exteÍmináJos sumariamente, o que câusaria um desequilíbrio no mêio ambiente. Os morcegos
têm um papel ecológico impoÍtanle como predadorês primários de um número grânde de insetos voadorês
notumos, ihclusive de praga§ quê câusam problemas à âgricultura. A transmissão de doenÇâs a seres

Cidade Administrâtiva Presidente Tancredo Neves, Rodovia papa João pâulo ll, n9 4143. Bâirro Serra Verde
Edificio Minas, 2-o ândar, 3l63d9Ol - Beto Hoírzonte . MG

Têlêfone:3916-9293

Nome Científico
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humanos por morcegos náo é frequente e pode ser evitada. As principãis doençâs que os morcegos podem
transmitir são a rai\/a, a histoplasmose e â salmonelose.

Diagnosticando a mastofaunâ observâda, as espécies com maior Írequência Íoram: Ozotoceros bezoailcus
(veado campeiro), Lycalopex veÍulus (raposa), Procyon cancrivorus (mão-pelada) e Chrysocyon brachyurus
(lobo-guará); que foram observados em quatro pontos-áreas amostrais, essas são espécies de maior
adaptação com ampla distribuição geográÍica, e Íelacionâdas tanto com paisagens abertas como pastagens e
áreas de eucalipto.

Das espécies ameaçadas de extinção apontadas pelos estudos foram encontradas: ânta, caititu, gato do mato
pequeno, jaguatirica, lobo guará, lontra, onça parda, queixada, tamanduá bandeira, tatu canastra, veado

campeiro, onça pintada ou preta.

3.2.2.3 Avifauna

O estudo apíesentado obteve como resultado dos levantamentos 92 espécies de aves, demonstrando a

riqueza da diversidade desta classe no local.

O estudo destacou a presença do taperuçu / andorinhão (streptoprocne zonaris) principalmente na All

sobrevoando proximidades junto âo Rio do Sono. Esta espécie possui o comportamento' de pousar

coletivamente em padrões.iunto às quedas d'água pãra nidificar ou repousar.

observou-se espécies endêmicas do cerrado, tais como o periquito-rei lArotingo aureol, o tucanuçu

lRamphostos toco), a gralha-do-campo lCyonocorox cristotellusl e o bico-de-pimenta (Saltatricula atricollis).

Com relação à lista da fauna ameaçada de extinção foram encontradas arara-canindé (Aro ororounol e a

)acucaca lPenelope jocucocol- Na região Íoram observados muitos exemplares de arara, inclusive casais no

ninho (principalmente nas palmeiras de buriti).

3.2.2.4 Herpetofauna

O estudo apresentou uma lista de 26 espécies Íelativas à Herpetofauna (serpentes, lagartos e aníÍbios),

sendo 15 de répteis e 11 de anÍíbios. os levantamentos utilizaram dados primários e secundários.

Os répteis encontrados foram: Cobra de vidro, Sucuri, iiboia, Cobra cipó verde, Coral falsa, Caninana,

Jararaquinha dormideira, Coral verdadeira, Calan8o, Calango verde, teiu, cascavel, jararaca, jacaré. Já os

anfíbios: Cururu, 5apos, Perereca de banheiro, pereíeca, pererecâ carneirinho, perereca amarela, rã

cachorro, rã, rã pimenta e rã manteiga.

Em consulta à legislação nenhuma das espécies registrâdas nesse estudo é considerada como ameaçada de

extinção.

3.2.2.4lctiofauna ^r
Como resultado dos levantamentos de dados secundários, o estudo apurou 284 especies de peixes,

distribuídas em 8 ordens. As três ordens mâis representativas dos peixes amostrados nos estudos

secundários foram: Siluriformes (93 espécies), Characiformes (92 espécies) e Cyprnodontiformes (63

espécies).

Já para resultado dos levantamentos através de dados primários foram amostrados 92 indivÍduos distribuídos

em 4 espécies. Foram amostradas 3 espécies do EêneÍo Astyonox (Characiformes: Characidae) e 1 espéci€ do

génàro Hoplios (Characiformes: Erythrinidae) nas duas campanhas (úmida e seca) de campo, nos 3 pontos de

amostÍagem do empreendimento. Todos estes indivíduos foram capturados utili2ando as três metodologias

propostas: redes de espera, tarrafas e puçá. Os indivíduos foram foto8rafados e soltos no mesmo local de

coleta.

Nenhuma das espécies registradas nesse êstudo é considerada como ameaçada de extinção. E mêsmo sendo

amostrada uma baixa riqueza de peixes na área de influência do empreendimento, é de suma importância
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propor uma continuidade deste trabalho, visto que, ainda é possível amostrar novas espécies e novos
registros de peixes, devido às caracterÍsticas existentes dentro da área de inÍluência do empreendimento.

3.4 Espeleologia

Os estudos espeleológicos foram realizados pela empresa Lapiá Espeleologia e Meio Ambiente. Conforme o
mapa de potencialidade de ocorrência de cavidades elaborado pela consultoria, considerando principalmente
a configuração geológica local e a metodologia adotada pelo CECAV, a área do empreendimento é abrangida
pelas classificações médio potencial, baixo potencial e ocorrênciâ improvável de cavidades- As áreas de
médio potencial correspondem ao Grupo Bambuí, Santa Fé e Areado (que abrangem cerca de 29% do total
analisado); as de baixo potencial estão associadas ao Grupo Mato da Corda (que representa menos de 1% da

área total do empreendimento) e as áreas de ocorrência improvável, que prêdominam na área (perfazendo
70%), representada pelas coberturas período Terciário-Quaternário, contendo as coberturas arenosas elúvio-
coluviais e coberturas elúvio-coluviais laterizadas indiferenciadas.

O mapa da prospecção espeleológica contendo o caminhamento realizado pela consultoria é apresentado a

seguir.

Figura 3.8 - Mapa de prospecção espeleológica

T=--r_- r-=
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Fonte: Lapiá Espeleologia ê Meio Ambientê,2015. ,
A prospecção foi realizada entre os dias 11 e 13 de setembío de 2015, consideÍando os aspectos geológicos
locais, a geomorfologia e a potencialidade de ocorrência de cavidades, abrangendo os 250 m a partir da ADA.
As linhas de caminhamento somaram aproximadamênte 3SO km.

De acordo com o Íelatório de prospecção espeleológica, não foram identificadas cavidades nas áreas das
fazendas ou quaisquer feiçôes que indicassem a possibilidade de ocorrência de câvidades ou formâs cársticas
na área. Ademais, o estudo.concluiu que não há qualguer restrição do ponto de vista espeleológico para a
operação do empreendimento. Essas informações Íoram validadas pêla equipe da Supram Norte de Minas,
em vistoÍia realizada entre os dias 21 e 23 de agosto de 2019, conforme Auto de tiscalização ne 66263.

Cidade Administrativa Presidente Íâncredo Nevês, Rodoviâ papa João paulo ll, n9 4143. Bairro Serra Verde
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3.5 Unidades de conservação

Conforme IDE-Sisema o empreendimento não apresentâ nenhuma restrição ambiental em relação às UC's

por estar situado a mais dê 10 km de distância de qualquer unidade de conservação regulamentada até o

presente momento.

Figura 3.9 - Mapa com delimitação da ADA

o

..L,.,

Fonte: lnÍormações complementares, 2020

3.5 Meio Socioeconômico

A caracterização do meio socioeconômico do empreendimento partiu da análise do tópico intitulâdo

"Relacionamento do empreendedor com a comunidade da área de influência do meio socioeconômico"

contido no ElA. As fontes de dados apresêntados Íoram pautadai na consulta, realizada no ano de 2014,

junto ao Ministério do Desenvolvimento Social, à Comissão Pró índio e à FUNAI, com a finalidade de verificar

a existência de comunidades quilombolas e indígenas registradas no município de Buritizeiro. De acordo com

essa consulta, não foram verificadas a existência desses povos naquela região. 
^t

A partir da consulta aos dados do INCRA, foram identificados dois Projetos de Assentamento: PA sant.-

Helena e PA São Pedro das Gaitas. Segundo dados atualizados em 28l0gl20l4, o PA Santa Helena está

cadastrado no município de .loão Pinheiro e possui câpâcidade para 65 famílias, sendo que atualmente

encontram-se instaladas 63 famílias O PA encontra-se em fase de estruturação - fase 05 -, foi criado através

da Portaria oo72 de lllo4ll997, contando com uma área de 9.685,9976 h€ctares, desapropriada em

06109/1996. O pA São Pedro das Gaitas foi criado em :3|L2{2OOL e possui 27 famílias assentadas em uma

áÍea de 57L2,52 hectares. A capacidade dó assentamento é de 31 famílias.

Em relação à distância dos assentamentos em relação ao empreendimento, a menor distância entre as

Fazendas Jucurutu e São José da Serra é de aproximadamente 1 km entre a Fazenda São José da Serra ate o

pA São pedro das Gaitas. lá o PA Santa Helena faz limite com a Fazenda Jucurutu em sua porção norte-

noroestê.

Ambos os Projetos de Assentamento se encontram dentro dos limites estabelecidos paÍa a AID do Meio

Socioeconômico, compreendido pelo raio de 5km no entorno do empreendimento. Entretanto, somente as

áreas produtivas destinadas ao Ioteamento no PA Santa Helena é quê se encontram dentro dos limites dâ AID

cidade Admjnistrâtiva Píesidente Tancredo Neves, Rodoviâ Papa João Pâulo ll, ns 4143. Baiíro Serra Veíde
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do meio físico e biótico do empreendimento, sendo que no caso do PA São Pedro das Gaitas nenhum dos

lotes dos assentados encontram-se dentro desses limites e, sendo assim, não foram realiiadas entrevistas
com,moradores deste último assentamento para fins da obtenção de dados primários.

O Projeto de Assentamento Santa Helêna possui sua sede social localizada na antiga sede da Fa2enda, situado
nas coordenadas geográficas UTM 23K, Sirgas 2000: 44L.324 /8.075.522. Em entrevista com 5 propriêtários

dos lotes 01 a 05, contatou-se que 80% deles dizem teÍ conhecimento das atividades desenvolvidas pela

empresa na propriedade vizinhã e 100% dizem que algum representante da empresâ já esteve presente no
PA Santa Helena. Ainda conforme dados da entÍevista contida nos estudos, o PA conta com duas Escolas

Públicas Estaduais que oferecem ensino Íundamental e ensino médio e educação para .jovens e adultos.
Possui também um Posto de saúde que se encontra em iístalaçóes improvisadas, conforme relatâdo não
oferece atendimento adequado e conta com um médico que faz atendimentos apenas uma vez por mês. O

assentamento é atendido pelo serviço de energia €létrica, porem não é atendido por abastecimento de água

tratada/encanâda e tampouco por serviços de saneamento básico. Possui ainda duas igrejas sendo uma
católica e a outra evangélica.

Quando houve questionamento sobre como a população do PA Santa Helena avalia o relacionamento iom a

empresa TTG,80% disse ser razoável e relataram que falta o estabelecimento de mais diálogo e parcenas
com os moradores do assentamento. Houve algumas reclamações dos entrevistados no que se refere a

ausência de telefonia móvel, maiores oportunidades de trabalho e reforma/melhoria do posto de saúde do
assentamento. Quando foram questionados se a empresa havia trazido alguma melhoria ou ajudado de
alguma íorma aos moradores, estes relataram que a empresa trouxe algumas melhorias como, por exemplo,
a geração de empregos para algumas pessoas.

O PA São Pedro das Gaitas possui uma área total de 5.112,51 hectares (INCRA) e área de Reserva Legal de
1.476,97 hectares (|EF,2013) averbada de Íorma coletiva atendendo aos 31 lotes do assentamento e

correspondendo ao percentual superior ao mínimo de 2,o/a da área total da propriedade. Sendo que esta RL

se encontra dividida em dois blocos:

- a área 1 é constituída por 1.354,86 hectares com tipologia vegetal de formação campestÍe - cerrado;

- a área 2 é constituÍda pot 122,17 hectares com tipologia vegetal de formação de floresta êstacional
semidecidual - mata.

De acordo com os estudos, o único equipamento urbano coletivo existente no assentamento São Pedro das
Gaitas e a escola pública municipal- EM Carolina Hermeto, que oferece o ensino fundamental.

PatÍimônio naturâl e cultural

Em consulta da equipe técnica da SUPPRI à plataforma IDE - Sisema
(http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/) no dia 22 de junho de 2020, veríficou-se que o
empreendimento não possui interferência/impacto em terra indÍgena, terra quilombola e em patrimônio
cultural no âmbito do IEPHA,/MG (bens tombados, lugares registrados, celebrações e formas de exprêssão
registradas, saberes registrôdos e áreâs dê influência do patÍimônio cultural).

Cidâde Administrâtivà Presidente Tancredo Neves, Rodovia papê João pãulo ll, n9 4143. BairÍo Serra Veíde
EdiÍício Minas, 2t andâr, 31630-901 - Belo Horizonte MG
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figura 3.10 - Consulta à plataforma IDE - Sisema para averiguação da relação do empreendimento com terras indígenas,
quilombolas e patrimônio cultural.

..1àt-*,
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Fonte: IDE - Sisema {http://idesisema.meioambiente.mg.gov.br/ Acesso em 22 de iun. 2020)

Conforme a consulta ao banco de dados do IPHAN apontada nos estudos não íoi verificado nenhum registro

de patrimônio tombado. Foi mencionado um registro para o município de Buritizeiro, que consiste em uma

edificação situada nã zona rural do município que abriga a Fundação Educacional Caio Martins-FUCAM. que

até o ano de 2015 não havia sido tombada como patrimônio histórico. Não foram encontrados registros de

bens culturais imateriais paÍa o município, assim como não consta, nos registros do Cadastro Nacional de

sítios Arqueológicos/CNSA/SGPA a existência sÍtios cadastrados.

Np levantamento arqueológico realizado pela Duo: Projetos e Consultoria nas Fazendas São José da SerÍa e

Fazenda Jucurutu foi gerado um laudo, visândo o atendimento aos requerimentos da Resolução coNAMA
001/861 e a Deliberação Normativa 741207L2. Ao longo do mês de setembro de 2015 foram feitos

caminhamentos pelo perímetro da propriedade para averiguação da presença de vestígios arqueológicos e

consulta aos funcionários da empresa sobre. alguma ocorrência arqueológica notada na área. o mapa

refeÍente ao levantamento arqueológico encontra-se na figura a seguir.

tigura 3.11: Levantamento arqueoló8ico d05 projetos: Jucurutu e São ,osé da Serra

tonte: Duo Projetos e Consultoria ltda.,2015.
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No laudo apresentado não foi diagnosticado nenhum tipo de vestGio arqueológico, pré-histórico ou
histórico, Foram observados vários elementos.que permitiram asseguraí um diagnóstico negativo, quanto à

inexistência de sítios arqueológicos em ambas as áreas requeridas para o projeto de propriedade da Terra
dos Vales S.A: a área foi amplamente percorrida, vistoriada aproveitando do revolvimento do solo para o
plantio, bacias de contênção, leitos de estradas recém abertas, além dos depoimentos dos trabalhadores e

moradores da região.

Na área de influência indireta relativa aos meios físico e biótico foi verificada a existência de um sítio
arqueológico denominado Abrigo do Rio do sono, contendo pinturas rupestres, sendo que este abrigo se

localiza-se às margens do Rio do Sono, a uma distância mínima, em linha reta, de 4,35 km.

4. UTTUZAçÃO E TNTERVENçÃO EM RECURSOS HíORTCOS

Como fornecimento de águâ para questões de irriBação, e atividades secundârias como utilização em sedes e

banheiros, o empreendedor âpresenta proposta d€ captação de água em barramento, que já existe no
êmpreendimento.

A regularização desta captação foi solicitada pelo empreendedor através do processo de Outorga ne

30157 /201,6, formalizado em 31/08/2016 cuja análise ocorreu no lnstituto Mineiro dê Gestão das Aguas -
IGAM.

Em .12/OLl202l, a equipe do IGAM, concluiu pelo deferimento técnico do processo de outorga ne.
30157 /2016 para captação em barramento em curso de água, sem regularização, com validade de 10 anos,
com finalidade de irrigação, no Ribeirão lacurutu, no ponto de coordenadas geográÍicas Latitude 17e 28' 16"5
e Longitudê 45r 25' 26"W, com vazão igual a 0,001 m3/s, durante 8 horas/dia e 8 meses ao ano, com sua
validade de 10 anos

5. AUTORIZAçÂO PARA INTERVENçÃO AMBIENTAT íA1A}

Não se aplica, uma vez que não haverá necessidade de supressão de vegetação, nem melimo intervenção em
Áreas de Preservação Permanente e ResêÍva Legal, uma vez que as atividadesjá se encontram instaladas.

6. RESERVA TEGAL

O empreendimento está localizado em área rural, por esta razão, aplica-se o art. 12 da Lei 12.651/2012 do
Código Florestal, que determinâ a preservação de percêntual mínimo de 20% em relação à área do imóvel.

As fazendas Jucurutu e São José da Serra são compostas pelas atuais matrículas' 32.433, 23.337, 24.027 e
24.022 do Registro de lmóveis de Pirapora.

As matrículas 24.027 e 24.022 possuem em conjunto a área total de J47,40 hectares de reserva legal
averbada, sendo 400,00 ha originários do registro anterior (matrícula 169) e 347 ,40 ha oÍiginários do registÍo
anterior (matrícula 8.874).

As matriculas 32.433 e 23.337 possuem em coniunto a área total de 404,44 hectares de reserva legai
averbada. Sendo 85,00 ha originária do registro anterior (Matrícula 10.548) e 319,44 ha originária do registro
anterior.(Matrícula 10.232).

Em reiação ao Cadastro Ambiental RuÍal - CAR o,empreendedor apresentou CAR referentê a Fazendâ são
Jose da Serra (Registro MG-31 09402-CDAoDCF45F3F4OA29636C7O8215ADE89) e o CAR referente a Fazenda
Jucurutu (Registro MG-3109402-8172848F94O64487 432305C01 60E8477).

7. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MMGADORAS

Como atividades que causam impactos ao meio ambiente, foram citadas pelos estudos, impactos na Íase de
instalação, manutenção, exploração e transporte e na reforma do terreno.
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7,1 Mêio Físico

7.1.1Alteração da estrutura dos solos e indução a pÍocêssos erosivos, assoÍeamênto dê cuísos d'água.

Atividades na implantação do empreendimento como: supressão da vegetação, destocamênto, preparo do

solo e abertura de estradas e carreadores. A topografia qual se encontra o empreendimento são aplainâdas,

os plantios localizados distantes de cursos d'água, o plantio realizado em nível que tende a dificultar o

escoamento superficial de água.

Foi verificada existência áreas degradadas, coordenadas na tabela abaixo, com processo erosivo devido à

ação de águas de chuva. Essas áreas deverão ser recuperadas pela empresa mesmo que este passivo

ambiental tenha sido deixado pelos anti8os proprietários das fazendas que desenvolviam a mesma atividade
silvicultural no passado 

Tabera 7.1- pontos com processos erosivos

Áreas Coordenadas
0.27 hâ 448cÉ818073.716 Fazenda Jucuíulu - em estíada inleÍna margeando RL e talháo JUC 056
0.13 ha 448 066 1 8.073.M2 Fazênda JucuÍutu - em eskada ,nteína maígeando RL e talhão JUC 056
0.141a 448 080 r 8.073 611 Fazenda Jucuíutu - em eskada inlerna maígeando RL e talháo JUC 056

098ha 460 600,18 070.583
Fazenda S& José da SeÍÍa - em câííeadoí/aceiÍo exleíno na divrsâ da
fropíiedade e talhào sJS 004

452.108 / I 070.978 Fazeoda Sáo José da SeÍa - Ínáíqeândo talháo SJS 020 e RL

iocãl

O uso de formicidas para combate às formigâs também contribui para a contaminação do solo.

Medidas mitigadoras:

controle do plantio em nível, subsolagem apenas nas linhas de plantio, a implântação e manutenção de

camalhões e bacias de decantação nas bordas de vias de acesso com maior declividade.

Prevê assim as ações: Construção de camalhões e de bacias de contenção nas estradas onde necessário,

incentivar o plantio direto e cultivo mínimo, realizar uso racional de máquinas, implementos e herbicidas.

Promover proteção do solo com restos ve8etais (cobertura morta). Promover a conscientização dos

trabalhadores sobre a importância de se conservar o solo, através da Educâção Ambiental. Manutenção de

práticas conservacionistas. Recuperação de área degradada (erosão) conforme PRAD apresentâdo e

analisado no âmbito deste processo. Conservação de estradas rurais através do abaulamento dos condutores

de água e bacias de captação, manutenção do controle do uso e descartê de embalagens de agroquímicos.

7.1.2 Alteração da qualidade das águas

Como açôes que podem impactar na qualidade das águas, foram citadas pelos estudos: geração de efluentes

líquidos sanitáÍios e resÍduos, utilização de agÍoquímicos, que ao longo do têmpo e sem discriminação do uso

podem ser lixiviados através do solo, atingindo o aquífero.

Medidas mitigadoras

Como controle da geração de efluentes líquidos sanitários, foi informado que durante a implantação serão

utilizados banheiros químicos, e ao completar limite de sua utilização estes banheiros serão encaminhados ao

sistema de tratamento de esgotos municipal para a destinação Íinal. Foi apÍesentado o Termo de Anuência

Ne 06/2020 entre o municipio e a Íerra dos Vales. Cabe ressaltar que esta anuência prevê condições

especificar do descarte bem como institui cobrança pelo serviço prestado.

Nas casas existentes na sede do êmpreendimento situadas na Fazenda Jucurutu, caso venhâm a ser

reativadas, será necessária a adequação da disposição dos efluentes domésticos de acordo com as normas da

ABNT, é importante que sejam implantados sistemas de controle ambiental compostos por fossa séptica,

filtro anaeróbio e sumidouro. Esse sistema deverá se'r dimensionado levando-se em conta o número de

usuários-
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7.1.3 Alteraçãô da dinâmica híddca das micÍobaclas aÍetedas êm função da redução da vazão

Ainda quê remota foi considerada pelos estudos a alteração das microbacias em função diminuição da va2ão

devido ao.uso irrigação ê consumo pelo eucalipto. Também poderá haver redução da disponibilidade hídrica
bem como na qualidade das águas em função da dinâmica das florestas de eucalipto.

Como monitoramento dessas possíveis alterações foi proposto ao empreendedor a realização de
monitoramentos em pontos específicos, em que qualquer alteração deverá ser avaliada a influência da
atividãde nestes cursos.

Íabela 7.2 - Pontos de monitoramento dos cursos d'água

§p.íínd-t4ôlànle

DIR '.;rÍütuft, . ,Àgua

Sáo Jo3ê da

Selrã

São Joíâ da

SãrB

Â4ua

Sr4erftrà

16ua

Supêrtrâ

Sto José dâ

Scírô
supetÍca, 

l

7.1.4 Altcreção das propriedades fisicas e químicas dos solos devido ao uso de Íertilizant€s

5ão atividades que visam corrigir as deficíências nutricionais e de pH do solo para que o plantio tenha a taxa
dê crescimento adequada. A necessidade de calagem e adubação deve ser avaliada com base em análises de
solos específicas para a região, e os impactos ambientais estão ligados basicamente a não obServação das
recomendações técnicas em relação à quantidade ê formas de aplicação dos fertilizantes.

Como medida óe controle deste impacto, a empresa deve manteÍ constantes análises de solo a fim de se
fazer o uso racional dos fertili2antes contribuindo paÍa maior atividade dos micro-organismos do solo. para

tanto, devê manter o Programa de consêrvação de solos e observar todas as recomendaçóes de adubação.

7.2 M€io Biótico

7.2.1Altereção da diversidade e abundância da flora

Nos talhões de eucalipto, durante o desenvolvimento até o período de colheita, há o crescimento sub-bosque
arbustivo, dominado por espécies pioneiras do cerrado. lsto ocorre, pois, a capina é realizada somente nos
primeiros anos de plantio. Embora o ambiente assim criado seja de baixa diversidade, trata-se de um início
de processo de regeneração natural da vegetação que tende, com o tempo, a gerar âmbientes de maior
complexidade estrutural e maior riqueza de espécies. A exploração florestal promove a supressão periódica
dessa ve8etação pioneira, anulando o potencial regenerativo do cerrado local. o mesmo ocorre ao longo das
estradas e aceiros localizado na divisa dos talhões de eucalipto com o cerrado, correspondentes às bordas
dos limites com as Reservas e APP'5.

Trata-se de um impacto adverso, direto, baixa magnitude, iá que diz respeito à supressão de espécies nativas
Seneralistas, de importância significativa devido ao ocorrido no passado, de longa duração, regional,
temporário e também é reversÍvel tendo em vista que cessado o empreendimento a tendênciâ é que a
vegetação nativa volte a ocupar a área.

Medidâs mitiqadoÍas '

Manutenção da conservação das áreas de ve8etação nativa remanescente, áreas de Reserva Legal e de App,s
mantendo o monitoramento e vi8ilância patrimonial destas áreas bem como a execução de revegetação de
áreas degradadas, quando houver necessidade.
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7.7.2 Alleração dd diversidâde causada pela perturbação da fauna local

Durante âs etapas de preparo do solo, plantio ê colheita, a movimentação de pessoas, máquinas e veículos
pode provocar o afugentamento da fauna na área. Especialmente durante a fase de colheita, há um aumento
nos níveis de ruÍdos da área de entorno, tendo em vista a movimêntação de máquinas e a utili2ação de

equipamentos como motosserras e tratores florestais.

É considerado um impacto adverso, de incidência direta, porém de baixa magnitude, de importância

moderada, curta duração, local, cíclico e reversível já que as espécies afetadas são de caráter generalista e

consequentemente com uma boa capacidade de adaptação.

Medidas mitigadoras

O empreendedor deverá se atentar para a correta manutenção das máquinas e veículos durante as

atividades em cada fase do empreendimento, garantindo o menor nível de ruídos possível durante as

operações. outras medidas que podem ser adotadas para o monitoramento deste impacto é a adoção do

Programâ de Monitoramento dã Fauna, a recuperação e revegetação de áreas degradadas (PRAD e PTRF), o

Programa de Monitoramento de Êlora, o Programa dê Prevenção e combate a incêndios florestais e^.
Programa de Educação Ambiental.

7.2.3 Aumento da pressão antrópica sobre a fauna

Um dos fatores que contribuem para diminuição, ou mesmo extinção local de algumas especies, é a atividade

de caça. Este impacto pode tornar-se maior, em sinergia com o anterior, ou seja, o afugentamento de

animais em fases de implantação e exploração do eucalipto pode torná-los mais vulneráveis à caça e à

captura pela população local.

Esse. impacto pode ser considerado adverso, de incidência direta, de média magnitude, de importância

significativa, longa duração, local e cíclico.

Medidas mitisadoras

Como medida mitigadora para este impacto estão propostas açôes, que versam entre os programas de

educação ambiental, comunicação ambiental e de monitoramento da fauna. DentÍe estas, se aplicam a

conscientização dos trabalhadores envolvidos e da população do entorno sobre a importáncia.da fauna

silvestre. Além das cartilhas educativas e instalação de placas educativas em frentes de trabalho e núcleos d'e

apoio. A sinalização tem como obretivo instruir a não coleta de espécimes da Íauna, não jogar lixo nas vias,

tráfego cuidadoso com relação da fauna, dentre outras.

Os programas de monitoramento da fauna darão ao empreendedor a possibilidade de verificação dt

alterações sobre a fauna. Assim, medidas para controlar esta alteração poderão ser aplicadas.

7.2.4 Fragmentação e perda de hábitâts para a fauna

Esse impacto é decorrente do plantio de eucalipto onde é necessária a alteração de uso do solo,icasionando

a perda de habitats. Eise impacto pode ser considerado adverso, de incidência direta, de média magnitude,

de importância significativa, média duração, local, cÍclico e reversível se for considerado que após o

encerramento das atividades o empreendimento tem potencial de regeneração dos habitats naturais.

M ed idas itisadoras

A manutenção dos corredores ecológicos formados pelas áreas de Reserva Legal em coniunto com as APP'S

que margeiam os cursos d'água deverá garantir a existência de habitats na área de estudo para a fauna em

deslocamento decorrente das atividades de implantação e operação do empreendimento. Também o
programa de prevenção e Combate aos incêndios florestais ajuda a minimizar o impacto uma vez que auxilia

nâ manutenção da vegetação nativa, assim como esse item deve ser contemplado no Programa de Educação
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Ambiental ajudando na conscientização para a manutenção e conservãção da vegetâção nativa
remaneScente.

7.2.5 Alterâção da âbundância populacional faunística decoÍrente de atropelamentos

O aumento do tráfego de veículos durante a fase de opeÍação está envolvido nas atividades de mánutenção
de vias, aceiros e plantio, além do transporte após o corte dos eucaliptos, podendo afetar de forma negativa
as populações de algumas espécies da fauna. Provavelmente, o risco de atropelamento será maior em
trechos de estradas onde os veículos âtingem maior velocidade, além dos segmentos margeados por
vegetação natural ou secundária onde ocorre uma maior movimentação da fãuna.

Esse impacto pode ser considerado adverso, de incidência direta, de média magnitude, de importância
moderada, média duração, regional, temporária e irreversível.

Medidas mitigadoras

O controle da velocidade dos veículos e treinamento dos motoristas da empresa orientando-os quanto ao
risco de atropelamento de espécies silvestres, além de instalações de placas alertando sobre o risco de
atropelamentos de espécies da fauna.

7.2,6 AlteÍação das comunidades aquáticas pelâ altereção da qualidade das águas

Este impacto está previsto durante a operação de limpeza e manutenção de aceiros e carreadores, quanto a
possibilidade de carreamento de solos até os cursos d'agua, ocasionando possÍveis assoreamentos. Da
mesma forma, o carreamento de sedimentos tóxicos devido ao uso de herbicidas, inseticidas, adubos, dentre
outros durante o período chuvoso. Este impacto se mostrou em questões de carreamento de embalagens,
solos, sólidos.

Medidas mitisadoras

Como medida mitigadora o empreendedor informou sobre empregar os Procedimentos Operacionais IMA
003 n- conservação de Solo e água, lsl 002 - preparo do solo e lsl 014 - lmplantação e manutenção de
estradas floÍestais e aceiros.

Estes procedimentos operacionais são internos e utilizados por todos as emprêsas do grupo TTG, foram
apresentados como objeto de análise para esta licença, cujas ações gerais complementam os programas. As
ações Íoram consideradas pertinentes, uma vez que dizem respeito ao correto manuseio e âplicação de
produtos químicos, manutenção dos coÍredores ecológicos, para este caso com atenção especial as App's
que margeiam os cursos d'água, além de medidas d€ manutenção de estrâdas, para evitar carreamento de
sólidos e produtos agrícolas.

7.2-.7 Alteração na diversidade e abundância das comunidades da fauna

o processo de implantação da íloresta de eucalipto nâs áreas ocorrido no passado certamente causou um
impacto maior em relação ao número e diversidade de espécies que habitavam o local. Entretanto, na fase
atual em que se encontra o empreendimento os processos que poderão causar impactos desta ordem na
comunidade faunÍstica são a exploração e reforma dos plantios, através dos processos de colheita e
prepàração do solo e tâmbém da limpeza dâs estradas e aceiros existentes.

Em relação especificamente à ictiofauna, os impactos prognosticados para âs atividades do empreendimento
dizem respeito ao potencial de alteração da qualidade das águas através do plantio e utilização de inseticidas
e herbicidas, que poderá provocâr a geração de resíduos químicos e/ou orgânicos podendo ser carreadas
para os cursos d'água.

lmpacto pode ser con§iderado adverso, de incidência direta e indireta, de media magnitude, de importância
moderada, curta duração, regional e temporária.

mitieadoras
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Deverão ser preservados e, quando necessário, revitalizados e/ou recuperados, aqueles locais onde existe

vegetação nativa, compreendidos pelas áreas de Reserva Legal e APP's, nas áreas de entorno àquelas

destinadas ao plantio, nas margens dos corpos hÍdricos e nos demais locais onde não haverá o uso direto do

empreendimento. Com isto, a manutenção vegetal das áreas próximas aos corpos de água e com os

corredores ecológicos existentes entÍe as áreas de preservação auxiliará o fluxo e deslocamento dos

exemplares da fauna, aumentando potencialmente seu território de ocupação. Os Programas de Educação

Ambiental, Comunicação social, o Programa dê Monitoramento de Fauna, assim como o Programa de

Qualidade das águas para o caso específico da icitiofauna deverão auxiliar na mitigação desse impacto.

7.2.8 lntoxicação da fauna pelo uso de agroquímicos

lndivíduos da fauna também podem ser afetados pelo uso indiscriminado de insumos químicos. Devido ao

manejo incorreto dos solos, as terras contendo resíduos de agrotóxicos, podem ser carreadas pelas águas das

chuvas até os cursos d'água e barragens, comprometendo a fauna. E ainda, devido ao uso de herbicidas,

pode levar à diminuição da quantidade de alimento (folhas) e abrigo para insetos e pequenos animais. O

impacto é considerado negativo, de incidência direta e.indireta.

Medidas mitigadoras

A adoção de boas práticas de adubação, como fracionamento da aplicação, cálculo de dosagens adequadas

baseadas em análise química do solo; checagem e manutenção preventiva/corretiva de maquinários;

implantação e manutenção de corredores ecológicos conectando fragmentos florestais; respeito aos limites

das APP'S e da Reserva Legal; implantação de programa de monitoramento de fauna; e condução do

programa de monitoramento de efluentes e qualidade da água são medidâs que visam minimizar os possíveis

impactos negativos sobre a flôra e fauna que podem ser causados pelo uso dos agroquÍmicos em geral

(agrotóxicos, Íertilizantes e corretivos).

7.2.9 AlteÍação da paisatêm nâtural

A alteração da paisagem se deve à alteração de uso do solo que se deu nas áreas atualmente ocupadas pela

silvicultura, bem como que ainda se dará nas áreas onde se pretende ampliar o plantio e que atualmente se

encontram ocupadas pela vegetação nativâ em processo de regeneração natural-

A alteraçâo da paisagem promovida pelo empreêndimento é um processo adverso, de média magnitude, de

abrangência local, de incidência direta, de média duração, temporário e reversível, pois a área poderá voltar

a ter a sua conformação original, caso o empreendedor decidâ interromper a atividade produtiva.

Medidas itisadoras

De acordo com o empreendedor, este impacto é uma a[teração branda a comunidade do entorno^
justificando como não necessária a medida de mitigação.

Entretânto, recomenda-se que seja executada a manutenção dos corredores ecológicos respeitando os

limites das APP'S e da reserva Legal, uma ve2 que mantidas estas vêgetações haverá menor impacto da

paisagem natural.

7.2.10 lntêrfeÍência em áÍea com espécies da flora protegidas poÍ Lei

Durante o levantamento foi verificado a presença de espécies imunes de corte, que possuem legislação

específica para sua proteção. As espécies protegidas por Lei foram encontradas nos Íragmentos de vegetação

nativa existentes tanto dentro dos limites do empreendimento quanto nas propriedades vizinhas, limítrofes

ao empreendimento silvicultural. Esse impacto pode ser coniiderado adverso/negativo, de incidência direta,

de longa duração e abrangência local.

Medidas mitiqadoras
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A adoção de um Programa Monitoramento da Flora visando principalmente a garantia da proteção destas

especies assim como das demais, assim como a abordagem dessê tema em Programa de Educação Ambiental
a ser desenvolvido

7.2.11 lnteíeíência em área com espécies da Íauna ameaçadas de extinção e lnterferência em áreas
prioritárias para a conservação da biodiversidade

Durantê o levantamento de campo da fauna foi observada a presença de espécies ameaçadas de extinção.
Ainda foi verificado que o empreendimento encontra-se em área de PRIORIDADE MEDIA somente para o
grupo dos anfíbios e répteis (Herpetofauna). Esse impacto pode ser considerado adverso/negativo, de

incidência dileta, de relevante importância, de longa duração e abrangência regional.

Medidas mitigadoras

Realizar o monitorâmento da fauna conforme o Píograma de Monitoramento, ainda deverá ser
implementado o Programa de Educação Ambiental e de Comunicação Social para esclarecimentos à

população em geral e aos trabalhadoÍes envolvidos diretamente na atividade quanto à conservação e

preservação da fauna em geral.

7.2.12 Sequestro de Carbono

O lmpacto e caracterizado pelo incremento de biomassa na matriz florestal piantada, que captâ carbono da

atmosfera e transforma em biomassa florestal. Comparando com cenário da floresta nativa, é considerado
um ganho no balanço de carbono. O impacto é considerado contínuo, em virtude do ciclo de crescimento
florestal não ultrapassar sete anos, ou seja, no momento em que as florestas plantadas estabilizarem a sua

curva de crescimento, ocorrerá o corte e condução do plantio, assim, mantendo acúmulo de CO: na biomassa
florestal. Esse impacto pode ser considerado positivo, de incidência direta e longa durâçâo.

7.3 Meio Socioeconômico

A avaliação dos impactos sobre o mêio socioeconômico apresentada é positiva. Grande parte da área útil do
empreendimento já se encontra ocupada com a atividade de silvicultura. As atividades previstas e proietadâs
demandarão diversos insumos, combustÍveis, lubrificantes, materiais de consumo e manutenção e

equipamentos em quantidades significativas que refletirá em uma maior demanda no comercio da re€ião.
Além disso, o aumento pela demanda de mão de obra acarreta um reflexo direto sobre a arrecadação de
impostos.

7.3.1 lncremento na geração de emprego/renda/tributos

As fases de maior atividade no empreendimento (implantação, colheita e reforma florestal) demandarão um
acréscimo de trabalhadores que resultará em maior massa de salários disponível no município e,
consequentemente, mâior demanda nos estabelecimentos comerciais na região. O impacto também se
manifesta no auinento da arrecadação de impostos do município, principalmente o lmposto Sobre Serviços
de Qualquer Natureza - ISSQN.

Conforme informação dos estudos, o empreendimento dará preÍerência à contratação de empregados
Íesidentes na região, assim como será priori2ada a contratação de fornecedores locais. Essas açôes poderão
contribuir para a melhoria do nível de vida das famílias envolvidês na atividade, assim como haverá a geração
de impostos decorrentes da comercialização dos produtos (ISSQN), contribuindo para a arrec'adação dos
municípios de Buritizeiro e João Pinheiro.

O impacto foi categorizado como positivo, de abrangência regional, de incidência direta e indireta, cÍclico,
reversível, importante, de longa duração e de média magnitude. os programas/projetos e ações ambientais
propostos foram contratação de profissionais preferencialmente no município de inserção, programa de
Comunicação Social e integração com a comunidade e a priorização de fornecedores locais.
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7.3.2 Atração de população de fora

Existe a possibilidade de migração de pessoas para o município e comunidades rurais em busca dos empregos

demandados nas atividades ligadas à silvicultura. Esse impacto tem abrangência regional, com manifestação

tanto nas sedes como nas comunidades rurais; irreversível, pois mesmo que parte dos trabalhadores
contratados retornem aos seus municípios de origem após o encerramento do contrato, existe a

possibilidade da permanência de alguns deles em João Pinheiro e Buritizeiro; em razão da longa duração do

contrâto e da criação de vínculos afetivos na comunidade; importante, direto, adverso ou benéfico, de longa

durâção, média magnitude, regional, permanente e irreversível.

Os programas/projetos e ações ambientais pÍopostos como medida de mitigação Íoram a contratação de

profissionais preferencialmente no município de inserção e o Programa de Comunicação Social ê integração

com a comunidade.

7.3.3 Aumento da demanda de bêns e serviços públicos

As atividades desenvolvidas no empreendimento são passiveis de ocasionar incômodos à população

rêsidente no entorno das fazendas de reflorestamento, tais como geração de ruído causado pela atividade de

corte, a poeirê e íumaça. Esses incômodos estão associados, ainda à circulação de pessoas Iigadas ao .
empreendimento (empregados, visitantes etc.) e a atividade de transpoíte, que acarretará movimentaçãô

atÍpica de pessoas e de veículos pesados nas rodovias, estradas vicinais e vias de acesso interno. Esse impacto

foi con§iderado como adverso, direto, de pequena magnitude, não importante, de curta duração, reversível,

cíclico e regional.

Os programas/projetos e ações ambientais propostos como medida de mitigação foram Comunicação Social

e integraçâo com a comunidade, Monitoramento de efluentes e resÍduos, Manutenção pÍeventiva de

máquinas/veículos/equipamentos. Ressaltou-se que as atividades ligadas à carvoaria não são desenvolvidas

no empreendimento. Caso venha a ser implantada essa atividade futuramente, a empresa deverá definir o
local de instalação das carvoarias a uma distância mínima de 500m de residências e rodovias, assim como

pÍovidenciar a desativação dessas após uso.

7.3.4 Comprometimento do Patrimônio AÍqueológico, paleontológico e espelêológico,

Apesar de a silvicultura promover alteração no solo, representando dano potencial ao patrimônio

arôueológico, paleontológico e espeleológico que possa existir na área do empreendimento, no trâbalho de

levantamento arqueológico executado sob a responsabilidade de profissionais capacitados íoi emitido um

laudo, ànde chegou-se à conclusão que as áreas correspondentes aos estudos indicam a inexistência de sítios

arqueológicos em ambas áreas regueridas para o projeto de propriedade da Terra dos Vales 5 4. ,\.
8. PROGRAMAS E/OU PROJETOS

8.1 PÍograma de Prevenção de lmpactos Ambiêntais

O programa apresentado no PCA prevê ãções que podem minimizar impactos tais como poluição

atmosférica, diminuição da geração de ruídos, conservação do solo, uso racional de fertili2antes, corretivos e

defensivos químicos, prevenção e combate a incêndios.

8.1.1 Poluição atmosférica e ruídos

Como fonte principal de emissão atmosÍérica no empreendimento está a geração de gases de combustão dos

veículos utilizados. As medidas adotadãs ocorrerão nas fases de implantação e manutenção, e trata

principalmente da manutenção de máquinas e equipamentos, através de norma-s e pÍocedimentos, com

frequências pré-estipuladas. Além destas está previsto não efetuar carregamento de caminhões em excesso.

A emissão de ruídos neste empreendimento é considerada insignificante. Entretanto sua ocorrência também

foi relacionadâ ao uso de máquinas e equipamentos, que da mesma forma pode ser controladã pela
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manutenção adequada. Há de se destacar que o uso de EPI'S, e o treinamento dos operários para o uso
' correto foram elencados como prevenção dos preiuízos deste impacto.

O programa não estabelece frequência mínimã e as ações de gestão do melhor uso dos equipamentos,
entretanto, conforme informado ao longo dos estudos, o empreendimênto não dispõe de máquinas e

equipamentos, os quais são utilizados sâzonalmente, ê teÍceiri2ados. O empreendedor deverá se certificar
que todos estes veículos estejam com suas manútenções em dia no momento da aquisição temporária.

8.1.2 ConseÍvação do solo

O progíama tem como objetivo propor ações que evitem os danos causados pela erosão do solo. Assim as

ações e frequências determinadas pelo programa são

. Construção de camalhões nas estradas onde necessário -'Durante a fase de pÍêparação do solo e
pla ntio

. Construção de baciai de contenção nas estradas onde for necessáÍio - Durante a fase de preparação
do solo e plantio.

. lncentivar o plantio direto e cultivo mínimo - Durante a fase de preparação do solo

. Uso racional de máquinas, implementos e herbicidas - Durante a fase de preparação do solo, plantio e

manutenção.

. Promover proteção do solo com restos vegetais (cobertura mortâ) - Durante a fase de preparação do
solo, plantio, manutenção, colheita e reforma.

. Promover a conscientização dos trabalhadoÍes sobre a importáncia de se conservar o solo, através da
Educação Ambiental - Durante a Íase de preparação do solo, sendo incrementado após concessão da
Licença Ambiental.

. Manutenção de práticas conservacionistas - DuÍante a fase de preparação do solo, plantio,
manutenção, colheita e reforma.

o Recuperação de área degradada (erosão) - conforme PRAD e obtenção da Licença Ambiental.

. Conservação de estradas rurais através do abaulamento dos condutores de água e bacias de captação
- Final dos períodos de estiagem

. Manutenção do controle do uso e descarte de embalagens de agÍoquímicos - Constante

8.1.3 Uso rácional de fertilizantes, corrêtivos e deÍensivos químicos.

Esta ação já é implementada em todos os grupos da empresa. Corresponde âo correto manuseio dos
produtos a Íim de evitar derramamentos, intoxicações, ferimêntos, contaminação de solos. Para isto o
empreendimento utiliza as recomendações das FISPQ s dos produtos utilizados.

Um dos principais aspectos deste é a geração de embalagens, resíduos, de produtos químicos. A destinação
finaljá ocorre como devolução aos fornecedores.

8.1.4 PÍevenção e Combatê a lncêndios Florestais

o programa de prevenção e combate a incêndio tem o objetivo de realizar ações que previnam ocorrência
dos incêndios florestais bem como ações parâ o controle de focos quando a ocorrência. O Plario contempla
diversas fazendas do grupo, e no caso, as fazendas Jacurutu e São lose da serra, objetos de análise deste
parecer.

Como metodologia são previstos o planeiamento de estruturas de combate a incêndio, considerando a

disponibilidade de caminhão pipâ nos meses de seca, junho a outubro. Conforme informado, a equipe de
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combate a incêndio é treinadã anualmente conforme Plano anual de Treinamento. Recomenda-se que

niantenham os treinamentos durante toda vida útil do empreendimento.

o Plano apresenta medidas de instrução para execução de tarefas na prevenção, detecção combate a

incêndio com atividades distribuídas por competência, bem como identificando ações mediativas conforme
PPtF,2019.

Assim o empreendedor devera executar todas as ações previstas pelo plano, e, comprovar que as mesmas

estão de Íato em execução por meio de relatórios comprobatórios. Cabe ressaltar que em caso de incêndio o

órgão ambiental deverá ser informado, para que- sejam avaliadas as medidas tomadas pelo empreendedor.

8.2 Programa de monitoramento da qualidade das águas

Com o objetivo de verificar a qualidade das águas dos curscjs que cortam o empreendimento/ o programa

propõe a realização de análises da qualidade desses cursos, levando em consideração os seguintes

parâmetros: DQo, DBo, oxigênio dissolvido, pH, turbidez, condutividade, alcalinidade, nitrogênio amoniacal,

cloretos, sólidos suspensos, sólidos dissolvidos, dureza total, pesticidas, coliformes totais e coliformes fecais.

A frequência proposta deste monitoramento é semestral, e deverá ser realizada em todos os cursos d'agua _
que cortam o empreendimento, sendo eles: córrego das Pomas, vereda Água Suja, e aqueles que fazenl
limite córrego das Almas, cóÍrego Bebedor e o ribeirão Jacurutu. As análises deverão ser realizadas nos

pontos à montante e à jusante do empreendimento.

Desta forma, o empreendedor deverá executar o programa de monitoramento da qualidade das águas,

coníorme estipulado pelo programa em parâmetro, frequências e pontos de coleta.

8.3 ProgÍama de Monltoramento dâ Qualidade e Conservação dos Solos

O programa de monitoramento da qualidade do solo apresentado pelo empreendedor tem o objetivo de

minimi2ar as ocorrências de processos desagregadores do solo bem como reâlizâr companhas amostrais para

verificação da qualidade.

Como ações estão previstas:

. Construção / Manutenção de camalhões nas estradas para diminuição da velocidade de escoamento

superfióial da água das chuvas prevenindo a ocorrência de erosão laminar, onde for necessário e a

declividade do terreno assim exigir;

. Construção / Manutenção bacias de contenção de águas pluviais nas estrãdas vicinais, onde houver

necessidade;

.lncentivaràadoçãodoplantiodiretoecultivomínimocomotécnicadecultivo;

. Fazer o uso racional de máquinas, implementos, herbicidas, bem como pÍomover a proteção do solo

com restos vegetais (cobertura mortâ), nas fases de implantação, manutenção e colheita;

. Conscientizar os trabalhâdores da empresa a respeito da importância de se conservar o solo, através

da educação ambiental;

. lmplantar práticas conservacionistas, com a utilização de máquinas da patrulha mecanizada;

. Promover a recuperação de áreas degradadas (erosão) após aprovação do PRAD

o Conservação das estradas rurais, abaulamento dos condutores de água e bacias de captação;

. Manter o controle do uso e o descarte de embalagens de agroquímicos.

para monitorar o programa irevê realizar a campanha amostral anual das características físico-químicas do

solo, parâmetros: textura; pH; matéria orgânicâ; P-remanescente; Ca; Mg; Al; H + Al, soma de bases

trocáveis; CTC-Efetiva e CTC-total; índices de saturação de bases e de alumínio; enxofre e micronutrientes.
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Deverão ser coletas amostras nas áreas de plantio, nas profundidades a seÍem definidas pelo laboratório
responsável pelas análises. Os pontos de coleta deverão ser escolhidos de modo a contemplar os tipos de

solo encontrados no empreendimento,

Desta forma o empreendedor devêrá implantar as medidas de prevenção citadas bem como o programa de
monitoramênto anual. As açóes deverão ser demonstradas por meio de registros fotográficos e rêlatórios.

8.4 Plano de Recuperação de Áreas Degradadâs - PRAO

Na área do empreendimento foram encontrados diversos focos de processos erosivos. O PRAD apresenta
todos os 26 pontos, e, para implementação das medidas de recuperação estes pontos foram divididos em
subáreas com características semelhantes cuias ações serão as mesmas para aquele grupo.

8.4,1Sub áreâ 1

Área que corresponde aos focos erosivos 1 e 2. Neste local foi observado posicionamento inadequado das

bacias de contenção, que contribui na geração dos processos no local. Ainda, as áreas no entorno destas
estradas apresentam-se com cobertura vegetal mais esparsa, o que intensifica o processo de exposição do
solo ão intemperismo.

o Plano recomenda-se que os camalhões existêntes na via para a drenagem pluvial, direcionem o fluxo para

bacias de infiltração que não estejam localizadas no eixo do sulco, preferencialmente na lateral à montante
das vias. Adicionalmente, áevem ser implantadas paliçadas no interior dos sulcos, e realizada â revegetação
do solo, conforme PTRF.

8.4.2 Sub área 2

Abrangem a área do foco erosivo 3, e apÍesentam-se como decorrência das drenagens (bueiros, bacias)
executados de forma inadequada. Para deverão ser implantadas paliçadas no inteÍior dos sulcos, bem como
corrigidas as drenagens de ambas as vias, direcionando o fluxo interrompido pelos caramanchões para bacias
que não estejam sobre o eixo central do sulco erosivo, e preferencialmente em nível adequado quanto a

topografia. Não haverá necessidade de intervir nas bacias de iníiltração já implantadas, bem como a

execução do plantio de mudas conÍorme descrito no PTRF.

8.4.3 sub área 3

Área que abrangem os focos erosivos 4, 5, 6 e 7. Deverão ser corrigidas as drenagens pluviais dâs vias, de
íorma a direcionar o fluxo para caixas de infiltração que não se encontrem no eixo dos sulcos de erosão, e
preferencialmente em local adequado quanto a altimetria local. lmplantação de paliçadas no interior das
erosões, estabilização de taludes e plantio de mudas conforme PTRF e ainda a execução de curvas de nÍvel
que possâm interromper o fluxo intenso oriundo das linhas de plantio, associando às caixas de infiltração.

8.4.4 Sub árêa 4

Pontos Foco Erosivo 8, 9, 10, 11, 12, L4, L5, 1,6,77,18, 19,20,2!,22,23 e 24, relacionam-se a pouca
cobertura vegetal, que expôe o solô principalmente aos processos de erosão laminar e a necessidade de
construção de mais mecanismos de drenagem das vias.

Propõe a implantação de curvas de nível nas áreas onde foram identificadas as erosões laminares e plantio
de mudas conforme proposto no PTRF, adequação dos mecanismos de drenagem pluviâl das vias, e
instalação de paliçadas e estabilização de taludes nos pontos onde a erosão caracteriza-se por sulcos.

8.4.5 Sub área 5

Ponto do foco erosivo 13. Recomenda-se para esta subárea, principalmente a implantação de paliçadas no
interior dos sulcos erosivos e a relocação dos dispositivos de drenagem pluvial quando necessário, conforme
recomendado para situações semelhantes em outras subáreas.
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8.4.6 Sub área 6

Foco Erosivo 25 e 26 composta por uma grande Voçoroca e que se une a focos menores e áreas de erosõês

laminares. como fonte obsêrva-se o relevo, aliado a baixa eÍiciência da drenagem pluvial da via.

Recomenda a instalação de curvas de nível no terreno e em demâis áreas onde a declividade demande,
plantio de mudas conforme PTRF e implantação de paliçadas no eixo dos sulcos erosivos, alem da

estabilização dos taludes em pontos críticos.

De acordo com o cronograma apresentâdo pelo plano, a exêcução da recuperação de todos os pontos

encontrados é de aproximadamente 2 anos e meio. Sendo assim, o empreendedor deverá apresentar
relatórios semestrais, informando sobre as ações realizadas contendo comprovação por meio de relatório
íotográfico.

Como cada foco erosivo foi caracterizado para o levantamento nos estudos, foi solicitado ao empreendedor
que propusesse e apresêntasse ações especificas para cada foco erosivo. Embora algumas açôes de fato
possam ser semelhantes devido às características das erosões encontradas, o alvo em caráter individual se

torna de melhor acompanhamento e inclusive permite avaliações técnicas sobre medida/impacto. Desta

formâ, através das informações complementares o empreendedor apresentou quadro descritivo das ações 1
conforme pose ser visto na figura abaixo.

Como não foi apresentado cronograma de execução destas ações, será condicionado neste pârecer a
apresentação deste cronograma, bem como detalhamento das atividades, e, após a execução deverá ser

encaminhado relatório de comprovação da ação. O monitoramento deve prever que as medidas adotadas
foram de fato eficientes.
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Figura 8.1 - Focos erosivos e medidas de mitigação.

..--

Fonte: lnformação complementar, 2020
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8.5 Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos

Para atividade do empreendimento, a geração de resíduos sólidos está ligada às embalagens vazias de
produtos químicos, outres embalagens e peguena quantidade de rêsíduos administrativos e recicláveis, e,

resíduos provenientes da movimentação de terra para o momento de manutenção de estrades, plentio,
dentre outros.

O programa de Gerenciamento de resíduos sólidos apresentados no PCA, bem como nas informações
complementares abrangem de forma geral todos os resíduos gerados por todas as empresas do grupo TTG,

não diferenciando as especificidades das Fazendas Jacurutu e 5ão José da 5erra.

A atividade por ser semelhante, pode possuiÍ um programa único para ser implementado nas unidades,
conforme previamente estabelecidos pelo PGRS. Neste plano os resíduos no geral foram caracterizadqs
conforme a normas da ABNT NBR 10004. O quadro abaixo determina as disposições finais dos resíduos
previstos.

Quadro 8.1- Destinação final dos resíduos sólidos

ESPECTFICÀÇÃO DESTINAÇAO FINAL

Errbalagem de,nselicida

Embalagêm de prodútgs
quimrcos
Estopas/trapos corlaminadas
cdn óleo graxa e solventes

lncmeíaÉo @nlrolada. aterro ndustrEl ou
devoluç& âo Íomecedot

. DeYoluçtu ao ÍomecÊdot

.lncrneraÉo ou aterÍo rndustrlal
Devolu@ ao Íomecedor devrdaÍnentê ternpada e

. sem pÍê.lavagem 
-

Oevoluçào ao íoÍÍlecedoí devdamente tampâda e
_!eq2l9 ltyeg9A 4!9íro rndqslr'at
Oevdu@ aó ÍornecedoÍ devidaÍnente tarnpada e

. 
sem prêlayagem lnone[açào ou ateÍÍo ilElElriâl
Co-processeí|ênto

FrltÍo de oleod ar
Gí1ra
Lâmpada msta_

AteÍÍo aodustrÉl
AteÍro iÍÉustÍral

Làílpada vapoÍ de sódio ê
meícurio
Lãmpada Íluorescênte
Lampada rncandescenle
Lala de graxa
Lata de linla
Óleo resdual
Pano contamrnado com
oleo/grara
Papeld€ mala boÍrâo
Prlla 9-9a!a_
Tamboíes de MS26 i20 lrtros)
Tiola lÍeslos ou vencdas em
geÍal)

Oesconlamrna
OesconlamnaÉo

Descontamrnação
Recrciagem
AteÍo rndustnal ou rncrngraçáo ou recDlagenr
AteÍro indust ÍÉrlou llrçiâeJaçáo ou Íeoclagêm
Rerrefrno ou rncrpração

ilncneÍaçáo

,AteÍro rndustnal ou incmeração

_Oevolüçâo ao íorn€cedoí
Reciclagen ou inqneíação
lncfleraÇáo oi, íecuperaçáo

Como complementação deste PGRS, foram solicitadas informações ao empreendedor, relativas aos resíduos
específicos gerados no empÍeendimento, bem como informações a respeito do local de armazenamento
temporário. Assim, íoi informado pelo empreendedor a geração de

. Plástico flexÍvel provenientes de embalagens de agrotóxicos. Classe l.

. Papel proveniente do armazenamento de agrotóxicos vâzios, Classe I

Cidade Administrátiva Presidehte Íáncredo Neves, Rodoviã Papâ loão Páulo ll, ne 4143. Bâirro Serra Verd€
Edificio Minas, 2c ãndâr,3163G901- Belo Hori2onte - MG

TelêÍone: 3916-9293

Embalagem de D€srngngânte
(WO 40 Supeí Lub, \/vhrte Lub
etc)
Baterras
Benzrna (restos)
Embalagem de heôicda



ll

Govemo do Estado de Minâs Geráis
S€cíetaria de Estado de Meio Ambênte e Dêsênvotuimento Sustentável - SEMAD
SubsecÍetaÍia de Regulaíização Ambiental - SURAM
Superintendência de Projetos PrioÍitáíios - SUPPRI

. Plásticos tipo big bags e embalagens de adubo, classe llB.

Foram apresentadas fotos do armazenamento temporário destes resíduos que mostram a separação destes
por lixeiras de cores diferenciadas, e baias que separam a d isposição. destas lixeiras. Aparentemente o local é

de piso cimentado, e fechado.

Como forma de controle destes resíduos este parecer condiciona que seja êncaminhado ao NUCAM o

relatório de monitoramento dos resíduos, informando quantidades, local de armazenamento temporário,

fre-quência de coleta e destinação final adequada. O relatório deverá comprovar que o armãzenamento

temporário obedece a normai técnicas da ABNT NBR 1OOO4 levando em consideração que muitos residuos

são considerados perigosos.

8.5 Proieto Técnico de Restituição de Flora - PTRF

O projeto tem o objetivo de restabelecer a cobertura vegetal e propiciar o desenvolvimento da vegetação no

local, com técnicas de reabilitação de ambientes perturbados.

Forâm apresentadas as caracterizações Ílorísticas encontradas no local, através dos estudos para o EIA e

complemêntaçôes. A área da empresa foi classificada como dê muito baixa prioridade de conservação da

flora. Considerando o grau de integridade da Flora observa-se áreas com integridade variando de muito

baixa a muito alta. Quando se analisa o grau de conservação da vegetação nativa observa-se que o

empreendimento possui áreas com muito alta conservação da vegetação nativa, assim como áreas com

conservação muito baixa.

As áreas a serem recuperadas foram definidas por focos erosivos, cascalheiras, estradas em APP ou RL, e

plantio de eucalipto identificado em APP que estão nas áreas de APP, totalizando 15,72 hectares. A etapa de

recuperação da flora seguirá uma vertente de atividade, sendo a mesma baseada na execução de plantio em

área total intercâlando linhas de espécies pioneiras com linhas de espécies secundárias tardias. Durante os

trabalhos de campo, constatou-se que em grande partê das áreas em questão, o solo se encontra exposto e

não há desenvolvimento de indivíduos com rendimento lenhoso de espécies nativas.

Nos locais identificados como cascalheiras, as principais ações para correção da flora são o isolamento da

área por meio de cercas, correção do fluxo de água da via, monitoramento da regeneração natural e,

conforme resultado, plantio de mudas. . Não Íoram identificadas especificações de como ocorrerão estas

-açóes, sendo assim, o projeto deverá ser revisado no intuito de prestação de informações mais espêciÍicas

como determinação de como será realizado a correção de fluxo de água para cada ponto, justificado âs ações

pelo tipo de terreno, a forma de monitoramento e qual será a dinâmica de plantio de mudas (tipos,

volumetria, motivação, dentre outros)

Nos locais avaliados como voçorocas, o.projeto prevê ações gerais como adequação das estradas, correção

do fluxo de água da via, monitoramento da regeneÍação natural e, conforme resultado, plantio de mudas.

Para correção deste processo erosivo, algumas ações estão previstas no PRAD, entretanto para o PTRF estas

etapas deverão ser ajustadas, parâ que se esclareçam maiores dados como, estrâdas a serem adequadas,

Íormas de adequação, dinâmica de toda a obra, Ievando em consideração inclusive a movimentação de terra,

geração de resÍduos e instalação de bueiros, e âs demais conforme solicitados para as cascalheiras.

Com relação às estradas desativadas, observou-se que parte delas devido à sua época de instalação estavam

dentro de APP ou reserva legal. Serão realizadas ações para condução da regeneração natural e efetiva

recuperação ambiental da área, como manutenção do isolamento das estradãs, correção do fluxo de água da

via, monitoramento da regeneração naturâl e, conforme resultado, plantio de mudas.

Devido à nova delimitação das áreas de Prêservação Permanente, foi verificado que talhões, tabela

abaixo, se encontram com parte de suas áreas dentro dos limites das APP's. Tais áreas correspondem a

apenas 6,35 hectares de áreas de plantio.
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Tabela 8,1- Talhões dentro de APP

Códico do Tâlhão Tipo de Uso tazenda Area
tuc034 201-Plantio. Comercial TDV-JUCURUTU o,44

.iuc054 201-Plantio Comercial TDV.JUCURUTU 0,45

JUC057 201-Plantio Comercial TDV.IUCURUTU 1,77

sls011 201-Plantío Comercial TDV-SÃO rOSÉ DA

SERRA

o,64

sJ5013 201-Plantio Comerciâl TDV-SÃO JOSÉ DA

SERRA

2,07

sls018 201-Plantio Comercial TDV-SÃO rOSÉ DA

SERRA

1,63

TOTAT DE AREÂS PÂRA RECUO 5,35

Como recuperação dã área de plantio em APP o projeto prevê correção do fluxo de água da via,
Monitoramento da regeneração natural e, conforme resultado, plantio de mudâs.

O PTRF está indicado como responsável pelo reestabelecimento das culturas após a colheita do
eucalipto nas áreas de APP e contempla as seguintes etapas: Delimitação da área a ser recuperada -r,
Eliminação dos brotos de eucalipto, monitoramento de flora dos fragmentos em regeneração natura,
após 24 meses, execução de técnicas de restauração florestal. Após dois anos as áreas serão reavaliadas
através de monitoramento de flora.

Formas de restituicão

Foram previstas a adoção de duas técnicas, restauração e reabilitação. A restauração consiste na
restituição de um ecossistema ou população silvestre degradada o mais próximo possível da sua
condição original. A reabilitaçâo, com o principal objetivo de introduzir indivíduos e promover o seu
desenvolvimento. Sugere ainda a instalação de 1(um) poleiro artificial em cada área, como estratégia
facilitadora da sucessão, permíte o encurtamento das distâncias e torna a composição florística
semelhante à das áreas adjacentes

FoÍam indicadâs as seguintes espécies:

. Pioneiras/Secundárias lniciais: xylopia sericeo 4.5t.-Hil. (Pimental, xylopio oromotico (Lam.) Mart.
(Pimenta de macacol, Schefilero mocrocorpo (Cham. & Schltdl.) Frodin (Mandioqueiro), Cybistox
ontisyphilitico (Mart.) Mart. (lpê-verde), Moprouneo guionensis Aubl. (Marmeleiro-de-campo),
Copoifero longsdorffi Desf. (Copaíba), Peltophorum duàium (Spreng.) Taub. (Faveiro), plotypodium
elegons Vogel (Amendoim brauo';, Andira vermifuga (Mart.) Benth. (Angelim -margosol, Dolbergk-
miscolobium Benth. (Jaiarandá-do-cerrado), Machoerium opocum Yogel (Jacarandá cascudo);
Plothymenio reticuloto Benth. (Vinhático), Brosimum gaudichoudii Trécul (Mama-cadela), Myrcio
rostroto OC. (Folha-miúda) e Solonum lycocorpum A. St.-Hil. (Lobeira).

. Secundárias tardias,/Clímax: Astronium froxinilolium Schott ex Spreng (Gonça lo- alves), Protium
heptaphyllum (Aubl.) Marchand l1reul, Guoreo guidonio L. (Marinheiro), Myrcio rostroto DC. (Folha-
miúdal e Policoureo tigida Kunth (Bate-caixa).

Como metodologia de implantação deverá ser realizado o monitoramento da área no sêntido de
diagnosticar a ocorrência de formigas cortadeiras, e proceder caso existente ao seu controle.

A técnica de preparo do solo será o coveamento, devido às carâcterísticas da área, o plantio deverá ser feito
em covas obedecendo ao espaçamento sugerido de dimensôes aproximadas de 5,0 metros entre linhas de
plantio por 4,0 metros entre indivíduos na mesma linha de plantio
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A densidade populacional totalizará 500 (quinhentas) mudas por hectare, ou seja 7.860 (setê mil,
oitocentos e sessenta) mudas para toda a área destinada a esta etapa. Sendo 5.188 (cinco mil, cento e

oitenta e oilo - 66'/"\ mudas de espécies Pioneiras; 2.672 (dois mil, seiscentos e setenta e dois - 34%)

mudas de espécies Secundária Tardia / Clímax.

Por fim, pãra que ocorra melhor eficiência do plantio das mudas foram recomendados o Monitoramento das

mudas até que às mesmas atinjam pelo menos 1 metro de altura do solo; realizar o plantio de preferência em
perÍodos chuvosos; caso não sejam encontradas as mudas das espécies vegetais sugeridas, recomenda-se a

utilização de outras espécies de ocorrência regional.

O cronograma das atividades está previsto conÍorme mostra a figura abaixo, devendo assim o empreendedor
respeitar os métodos de plantio e controle propostos pelo PTRF, dentro dos prazos pré estipulados.

FiguÍa 8.2 - Cronograma de atividades do PTRF

Cronogíama da Exêcuçôo

2019 2420 2022 2023

I 3 I il I 3 1 3 .t 1 2 3 6 I

1 klenlficnçào drs Fassrvos amt'ênbts
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processo denlifuado

3
Execuçâ<r dos Ínetodos paía cda ttpo de
pÍocesso denlícadc

.1 T

Fonte: PTRF,2019

8.6 PÍogÍama de MonitoÍamentoUe Fauna

O Programa de Monitoramento da Fauna apresentado nos estudos objetivo maximizar o conhecimento sobre
as alterações comunidade da fauna local ameaçada em decorrência dos impactos da operação do
empreêndimento.

Consistirá em campanhas de campo sazonais s€mpre contemplando as duas estações da região, a seca (maio
a setembro) e a chuvosa (outubro a março). Será realizado, concomitantemente, um levantamento de dados
secundários, pesquisa bibliográfica, de estudos sobre a ocorrência de animais silvestres encontrados na

região.

Foram definidas áreas dc monitoramento e estabelecidos pontos de amostragem conforme tabela
abaixo inseridos nâs AID e All (Reserva Legal e APP) e ADA. Estes pontos poderão ser mudados,
acrescentados e/ou excluídos de acordo com a logística e estado de conservação da área avaliado pelos

biólogos e empresa consultora.
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Tabelã 8.2 - Pontos de monitoramento da fauna
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Para o monitoramento da avifauna será utilizado o método de "transectos" combinado ao método de listas
de MacKinnon utilizando listas de lo-espécies, sem cpletas para nenhuma destas. Proposta é anotar uma vez^
de cada espécie vistas e/ou ouvidas o que permite uma análise qualitativa, e o cálculo da abundância relativ.
para cada espécie, denominado Índice de Frequência nas Listas. Serão percorridos os pontos de

monitoramento durantê as primeiras horas do dia (06:00 às 10:00 horas) e à tarde (Í4:OO às 18:00

horas). Também serão realizados censos noturnos que se iniciarão logo após o pôr do sol, se estendendo
até as 21:00 horas.

Para o monitoramento da Herpetofauna serão realizadas duas metodologias principais: busca ativa e pitfalls,

sendo a procura ativâ direta por tempo no período diurno e noturno. Os espécimes visualizados e os vestígios

serão fotografados e registrados na planilha de campo utilizada pelo profissional. Em cada uma das áreas de

monitoramento serão instaladâs estações de monitoramento para a contenção do animal e posterioÍ

identificação. A estação será construída por cinco baldes de 30 litros enterrados na altura do solo dispostos

em forma de Y ou em linha. O animal sêrá solto novamente em seu ambiente a fim de minimizar o estresse

pâra o mesmo. Anfíbios que não puderem ser visualizados terão seus cantos gravados para posterior

identificação por meio de guias sonoros.

Os pequenos mamíferos serão amostrados através de armâdilhas do tipo live-trap. Cada estação de

monitoramento será composta por duas armadilhas, sendo uma do tipo Sherman e outra do tipo gaiola com

isca suspensa. Para a amostragem dos morcegos será realizada uma noitê de amostragem em cada ponto de

monitoramento, serão utilizadas entre cinco e dez redes de neblina.

No caso dos mamíferos silvestres serão utilizadas técnicâs de registros diretos (visualização do animal) e

registro indiretos (fezes, vocalização, pegadas e tocas) conÍorme técnicâ realizada por BECKER E DALPONTE.

As metodologias que serão utili2adas durante o monitoramento serão Métodos de observação direta, por

meio de caminhadas ou senso, armadilhas fotográficas (câmera trap).

No caso da entomofauna serão monitorados três grupos de insetos de inteÍesse: besouros escarabeídeos
(Scarabaeidae), borboletas (Lepidoptera) e mosquitos culicídeos (Culicidae). A metodologia de âmostragem

foi apresentada de fora especifica para cada grupo.

Para o monitoramenlo da ictiofâuna serão utilizados métodos ativos com uso de apetrechos que peneiram os

peixes através de uma malha (puçá), ou dependem da operação ativa do homem, como tarrafas e passiva,

que utiliza apetrechos que não são operados pelo homem (redes de espera).

É fundamental que todo monitoramento seja composto de uma avaliação e de um plano de ação sobre os

possíveis impactos imediatos e de médio prazo sobre os grupos da fauna, em especial sobre as espécres

ameaçadas de extinção. O plano de ação deve ser apresentado anualmente ao órgão ambiental e executado
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pelã empresa, incluindo: manutenção de possíveis corredores ecológicos, prestação de informação sobre as

espécies aos PANs (caso haja), publicaçâo de dados, paícerias com instituições de pesquisa, entre outros.

8.6.1 Subprograma de monitoramento de espécies ameaçadas de extinção

Através da análise do meio biótico realizado foram identificadas 14 espécies.de animais ameaçâdos de

extinção na Área de lnfluência Direta (AlD) do empreendimento, sendo eles: caititu, queixada, ceado-

campeiro, lobo-guará, gato-do-mato-pequeno, jaguatirica, onça-parda, onça-pintada, lontra, tatu-
canastra, anta, tamanduá-bandeira, arara-canindé, jacucaca. Conforme tabela abaixo:

Tabela 8.3 -'Espécies ameaçadas de extinção e categoria de ameaça

LC

Fonte: lnformações complementares, 2019

As metodologias para a amostragem dessas espécies ameaçadas de extinção serão as mesmas utili2adas para

o monitoramento de aves e mamíferos em geral. Encôntrando essas espécies ameaçadas serão anotadas

Gru po Ordem Espécie Nome popular
Estadual

(coPAM

2010)

Nacional

rcMEto

(2018)

IUCN

(2016)

Mamíferos

Pecaritacaju Caititu NC LC

Tayassu pecari Queixada CR

Ozotoceros bezoarticus Veado-campeiro EN NT

chrysocyon bÍâchyurus Loboguará

Gato-do mãto
pequeno

EN

Leopardus pardalis NC LC

Puma concolor Onça parda VU LC

Panthera onca Onça pintada NÍ

Lontra longicaudis Lontra NC

Cingulata Priodontes maximus Tatu canastra EN VU

Perissodactyla Anta EN

Pilo5a
Myrmecophâga

tridactyla
Tamanduá
bandeira

Ara ararauna Arara canindé NC

Penelope jacucaca EN
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todas as possíveis informações sobre o indivíduo mostrado, como coordenadas geográficas, tipo de ambiente
encontÍado, carâcterÍsticas biológicas, quantidade de indivíduos, dentre outras informações.

Com essas informãções será possível gerar dados que possam divulgar e conhecer mais ainda a mastofauna e

avifauna da região, além de avaliar o tamanho populacional dê cada espé€ie ameaçada na área de influência

do empreendimento.

8.6 Progrâma de Comunicação Social

O Programa de Comunicação Social busca promover um processo de comunicação entre as partes direta e

indiretamente envolvidas (população local e empreendedor) através do repasse de informaçôes sobre o

empreendimento, tais como do processo de licenciamento ambiental, das possíveis alterações ambientais e
sociais decorrentes e das medidas mitigadoras e compensatórias. Dessa forma, o objetivo geral do Programa
está pautado na busca pela redução dos possíveis conflitos e problemas relacionados à implantaçào e

operação do empreendimento.

O PCS tem como objetivos específicos:

- Construir uma imagem positiva do empreendimento;

- Buscar a integração entre empreendedor e comunidade local;

- Possibilitar participação efetiva das comunidades afetadas direta e indiretamente em todas as fases do
empreendimento;

- criar canais de comunicação direta entre sociedade e empreendedor com o objetivo de esclarecer a
população da região Sobre os impãctos decorrentes do empreendimento.

Além da população das áreas de influência direta e indireta do empreendimento, o Programa tem como
público-alvo as lideranças políticas e sociais locais e os técnicos e tÍabalhadores. De acordo com o
empreendedor será mantida a metodologia do canal de comunicação existente, baseado na produçâo de um
material em formato PDF, de temporalidade semestral, e, divulgada para todas as entidades cadastradas no
plano de comunicação social do empreendedor, denominada "Resumo Público". No entanto, foi solicitado,
via informação complementar, a apresentação da readequação/complementação da metodologia adotada
no Plano de Comunicação Social, umâ vez que a produção e divulgação exclusiva dê mateíial em formato PDF
(d ispon ibili2ada na web no e-mail) poderia inviabilizar o acesso às informaçóes por parte das comunidades da
AlD, uma vez que foi relatado no EIA a deficiência na infraestrutura de comunicação no local.

De acordo com o empreendedor os resultados do programas ãmbientais serão divulgados através das mídias
sociais (site, e-mail WhatsApp), reuniões presenciais no primeiro semestre de cada ano, para atualização da--..
população do entorno, lideranças e trabalhadores do empreendimento sobre as atividades realizadas, (
papel da silvicultura, mitos e verdades sobre o eucalipto, prevenção e combate aos incêndios florestais, uso
consciente de recursos hÍdricos, impactos ambientais e medidas mitigadoras, questões climáticas e o ciclo da

água, responsabilidade socioambiental da empresa e dos colaboradoÍes e biodiversidâde local. Deverá ser
apresentado anualmente, ao órgão ambiental, um relatório tecnico-fotográfico contendo as evidências dâ
execução do PCS.

8.7 Protrame dê Educação Ambiental

Em atendimento às diretrizes estabelecidas pela Deliberação Normativa COPAM n' 274 de 2017, o
empreendedor apresentou o Diagnóstico Socioambiental Participativo (DSP) e o Programa de Educação
Ambiental - PEA (recibo eletrônico de protocolo 18467952 - processo SEI 1370.01.0034196/2020-33, datado
de 2O/OB42O2O). Os produtos foram analisados com base na Deliberaçâo Normativa COPAM n'27412077 e na
lnstrução de Serviço Sisema ne 04/2018, ocasião em que foi gerado o Relatório Técnico SUPPRI n" 75l2O2O
(protocolo SIAM 0185952/2020).
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O projeto executivo do PEA foi idealizado considerando o período de 03 anos para desenvolvimento das
atividades com o público interno e um período de 05 anos para o público externo, representado pela

comunidade escolar. Após esse período, o Programa de Educação Ambiental será revisado e composto com
novas dinâmicas de DSP que irão subsidiar o levantamento de novas demandas, temas e ações a serem
trabalhados nos projetos. Os temàs centrais a serem desenvolvidos são provenientes dos anseios

identificados no DSP, com vistas a propor projetos associados à realidade local e suas expectãtivas em
relação aos impactos socioambientais do empreendimento.

Os projeto "Encontros Ambientais" é voltado para o público interno da empresa, funcionários diretos,
terceirizados, fornecedores e clientes que trabalham no empreendimento- Esse projeto surgiu da
necessidade de de se aÍipliar a divulgação de informações sobre os programas ambientais adotados pela TTG

.Brasil para todos os colaboradores da empresa e fornecer esclarecimentos sobre os impactos
socioambientais do empreendimento, bem como as medidas mitigadoras.

Já o projeto "Ecoescola" está voltado para o público externo, representado pêla comunidade escolar (alunos,
professores, supervisores, pais e outros). O proieto em tela propõe a sensibilização de alunos e comunidade
escolar pautada por eixos temáticos que abarquem os anseios identificados pelo DSP. Ressaltou-se que as

ações propostas possam ser desenvolvidas no ambiente escolar, porém, de maneira extensiva a toda
população, fortalecendo âssim os vínculos comunitários e o câÍáter educativo do projeto, em consonáncia
com as orientãções estabelecidas pela normativa estadual.

O empreendedor deverá apresentar o Formulário de Acompanhamento e o Relâtório de Acompanhamento, a
partir do início da execução do PEA, tal como avaliado no Relatório Técnico durante a vigência das licenças
ambientais do empreendimento, para monitoramento e avaliaaão do Programa, para acompanhamento do
órgão ambiental.

8.8 Programa de Priorização da Mão dê Ob.a e Comércio Local

De acordo com o empreendedor será.exigido aos seus clientes que se.iam assumidos os compromissos de
seguir as normas e regulamentos técnicos instrum€ntados pela empresa, uma vez que a venda da madeira
ainda no talhão, sendo que as tarefas relacionadas às atividades de corte, empilhamento e transporte da
madeira são executadas pelos clientes. Neste sentido Programa em tela tem como objetivo cuidar da
preparação e da formação de pessoas para desempenhar târefas durante todas as atividades do
empreêndimento, priorizando, mão-de-obra local e também os fornecedores locais instalados em Buritizeiro
e João Pinheiro.

Como objetivos específicos Íoram elencados:

- Priori2ar a contratâção de pessoas residentes na região, prestadores de serviços e empresas aí existentes.

- Qualificar, de forma mais específica, os trabalhadores contratados para as atividades do empreendimento
de forma a que estes possam melhor desempenhar suâs tarefas, em acordo, inclusive, com as políticas de
saúde, segurança e meio ambiente do empreendedor;

- Conscientizar a mão-de-obra contratada quanto à preservação dos recursos ambientais na área, de íorma a
r€duzir â mâgnitude dos impactos inerentes ao aumento da caça e danos a elementos do patrimônio natural
e cultural;

O Programa de Priorização dà Mão de Obra e Comércio Local tem como público alvo os trabalhadores e
comerciantes do município de guritizeiro e .loão Pinheiro e sua aplicabilidade tende a contribuir para o
desenvolvimento do capital humano, social e empresarial (geração de renda) nos municípios afetados, com
incremento na qualificação proÍissional da mão-de-obra dos referidos municípios e, assím, aumentar a
empregabilidade desses trabalhadores, ensejando um ganho social de maior abrangência_
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9. COMPENSAçÕES

9.1 Compensação Ambiental Prevista na Lei do SNUC - lei Fêderâl n'9.985/2000

O instrumento de política pública que intervém junto aos agentes econômicos para a incorporação dos

custos sociais da degradação ambiental e da utilização dos recursos naturais dos empreendimentos
licenciados em benefício da proteção da biodiversidade denomina-se Compensação Ambiental, prevista no

art.36, da Lei Federâl ns 9.985/2000.

A Lei n" 9.985/2000, conhecida por Lei do SNUC, estabelece em seu artigo 36 que:

"Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de significativo impacto

ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental compet€nte, com Íundamento

em estudo de impâcto ambiental e rêspectivo relatório - EIA/RIMA, o empreendedor

é obrigado a apoiar a implantação e manutenção de unidade de conservação do

Grupo de Proteção lntegral, de acordo com o disposto neste artigo e no regulamentqa

destâ Lei".

Segundo o Decreto ne 46.95312076, a competência para íixação da compensação a'rnbiental é da Cámara de

Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegida; do COPAM, cujo órgão técnico de assessoramento é o

lnstituto Estadual de Florestas - lEF.

Baseado no EIA/RIMA apresentado, e ainda de acordo com o que Íoi detalhado no item específico de

impactgs ambientais e medidas mitigadoras, concluímos que o empreenCimeitto discutido neste pareceÍ é

cónsiderado de significativo impacto ambiental, havendo, assim, a obrigatoriedade de se realizar a

compensação ambiental. Por tal motivo, sugerimos a seguinte condicionante:

"Formalizar perante a 6erência de Compensação Ambiental do lEF, no prazo máximo

de 120 dias contados da publicação da Licença, processo de compensação ambiental,

conforme procedimentos estipulados pela Portaria IEF n'55, de 23 de abril de 2012"

IO.CONTROtE PROCESSUAT

O controle processual considera, preliminarmentê, dentre outras, a Política Nacional do Meio Ambiente, Le

Federal 6.938, de 31 de agosto de 1981; o Código Florestal Brasileiro, Lei Federal 12.651, de 25 de maio de

2012, bem como a Resolução ne 237, de 19 de de2embro de 1997 do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Considera ainda, na esfera Estadual, o Decreto 47.383, de 02 de março de 2018, que estabelece as normas

para o licenciamento ambiental no Estado de Minas Gerais, bem como a Lei Estadual 20.922, de 16 de

outubro de 2013, que dispõe acerca da polÍtica florestal e da proteção da biodiversidade no Estado.

Síntese do PÍocesso

O processo pA COpAM 18363/20121OO412016, do Empreendedor Terra dos Vales S/A, Empreendimento Mina

do Baú (Fazendas Jucurutu e São José da Serra), têm como objeto o licenciamento ambiental para a atividade

de Silvicultura (C-03-02-6) e BaÍragem de irrigação e/ou perenização para âgricultura (G-05-02-9). A classe

definida foi 3, conforme parâ m etros da deliberação Normativa ne 7 4/2OO4. O processo foi formalizado em 31

de agosto de 2016 na SUPRAM NM.
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O Empreendedor solicitou que a análise do processo Íosse feita coníorme DN 74 (fl. 828), em atendimento ao
disposto no inciso lll, do art. 38, da DN 20171077 , apresentando as informações complementares, conforme
solicitado.

O presente processo, inicialmente íoi analisado pela SUPRAM NM e, após recurso apresentado contra
arquivamento, passou a seÍ peÍquirido pela Superintendência de Pro.ietos Prioritários - SUPPRI, que

determinou, por meio de seu Superintendente, o desarquivamento para retomada da análise.

PoÍ se tratar de pedido de Licença Ambiental 'Corretiva - LOC, foi celebrado Termo de A.iustamento de

Conduta - TAC, em conformidade com o art. 32 do Decreto 43.383/20i8, possibilitando que o empreendedor
continue as atividades, até a regularização do empreendimento.

Compêtência para análise do processo

A ânálise inicial do processo Íoi de responsabilidade da SUPRAM/NM. Em 14 de janeiro de 2020, o Grupo de

Desenvolvimento Econômico -. GDE, por meio da Deliberação GDE n. 04/19, determinou que, a análise do

Processo PA COPAM ns 18363/2012/004/2016, Íosse realizada pela Superintendência de Projetos Prioritários
(f|s.2.39s).

competência para julgâr o procêsso

Veriíica-se que o empreendimento é de médio potencial poluidor/degradador e médio porte, classificado

como de classe 3, conforme classificação constante na DN COPAM n.74/2Oo4.

Assim, de acordo com o inciso l, § 1e da Lei ne 47.78712019, compete ao Superintendente de Projetos

Prioritários, no âmbito da análise dos processos prioritários, decidir sobre processos de licenciamento

ambiental de atividãdes ou empreendimentos, ressalvadas as competências do COPAM, como dispõe o ârt.

14, § 1e, ldo Decreto 46.953 de 23 de fevereiro 2016:

lV - decidir sobre processo de licenciamento ambiental, considerando a natureza da
âtividadê ou empreendimento de sua áreâ de competência:
a) de médio porte e grande potencial poluidor;
b) de grandê porte e médio potencial poluidor;
c) de grande porte e grande potenciâl poluidor;

Documentação Apresentada

O processo t8363120f21004/2016 (tOC), foi formalizado em 31 de agosto de 2015. Foram apresentados os

seguintes documentos:

1- Recibo de entrega de documentos ne 0999758/2016, formalizado em 13 de agosto de 2016: fl.08/09

) - Formulário de Caracterização do Emprêendimento - FCE (assinado por Nairam Félix de Barros Filho): fls.

ot/04

3 - tormulário de oÍientação Básica - tOB: fls.05/07

4 - Procuração (outorgante - Terra dos Vales S/4, pelo diretor Carlos Alberto Guerreiro): fls. 11;

5 - Cópias do documentô do responsável pela assinaturâ do FCE: fls.46

6 - Procuração: outorgada Rosiane Rafael de Lima (RG: 47.600.608-9): lC's

7- Cópias do documento da atual outorgada: lC's

'8 
- Declaração de Convalidação de todos os âtos praticados pelos procuradores anteriores: lC's.iuntadas
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9 - Termo de Posse: lC's juntadas

10 - Registro DiSital, Ata de Assembleia, Termo de Autenticação, Estatuto Social: fls. 19/86 e fls. 1.92217937

e lC's juntadas

11 - Cópia do CNPJ: fl. 45

12 - Recibos de Pagamento - DAE e Emolumentos: - Emissão FOB: fl. 12; - LoC/lEF: fl. 14; - LoC: fl. 1891 e

1892; - Análise de Recurso: fl. 1.967.

13 - Coordenadas GeográÍicas de Ponto Central: fl. 18

14 - DeclaÍação das PreÍeituras de Buritizeiro informando que a atividade e o local de instalação do
empreendimento estão em conformidade com as leis e regulamentos administrativos do município: fl. L7 e
1.159

15 - Cadastro Técnico Federal certificando que a pessoa jurídica está em conformidade com as obrigaçôes
cadastrais: fls. 8(M

16 - Certidões atualizadas do Cartório de Registro de lmóveis: - Matrícula: 10.548: fl.87/89; - Matrícula:
23.337: Í1.90195; - Matrícula: 24.021: f|.96/98; - Matrícu la24.O22: fl.99hO1 1
17 - Termo de AutoÍização Ambiental de Funcionamento ln. 04703120721].fl. M
18 - Cadastro Ambiental Rural - CAR: fls.500/508

19 - Oocumento digital e declaração (assinado por Nairam Félix de Barros Filho)

atestando que o conteúdo do CD (fl. 48 na contracapa) conÍere com original impresso: fl. 47

20 - Publicação em Periódico de grande circulação regional "Hoje em Dia": disponibilização de EIA/RIMA e

comunicação para realização de Audiência Pública no dia 31/08/2016: f|.805

21 - Publicações no Diário Oficial: - EIA/Rima e Audiência Pública (dia 02/09/20761l. fl. 806; - Arquivamento
(dia 08/10/19): fl. 1.805; - Termo de Ajustamento de Conduta - TAC (dia 74/A3/201: fl.2.400

22 - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART: - PCA: fls. 185/186; - EIA: fls. 494/496; - Estudo
geográfico/Recursos Naturais: fl. 610; - RIMA: Íls.801/803

23 - Cadastro Tecnico Federal: fls. 804

24 - Estudos Apresentados:

a) Estudos de lmpacto Ambiental - EIA: fls. 188/705:

- Planta Topográfica: fls. 498, - Análise de Solos: tls. 5091527; - Laudo Arqueológico: Íls. 523/578; -

Prospecção Espeleológica: fls. 580/609; - Descarte de resíduos: fls. 6141622; - Planejamento e Prevenção de
lncêndios: tls. 623/641; - Lavagêm, disposição e retorno de emba'lagem agrotóxica: fls. 643/648; -
Conservação solo e água: fls. 650/656; - PÍeparo de solo: fls. 658/669; - lmplantação e manutênção de

estradas: fls. 6711683; - Proteção Florestal: fls. 685/705;

b) Relatório de lmpacto Ambiental - RIMA: fls.706/800

c) Plano de Controle Ambiental - PCA: fls. 102/184:

d) Programa de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD: fl. 31

e) Programa de Educação Ambientâl- PEA: fl. 68

Observa-se que todos os documentos relacionados no FOB - Formulário de orientação Básica foram
âpresentâdos estando regulares e sem vícios. Todas as pastas do processo foram identificadas, sendo que as
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folhas dos autos foram numeradas e rubricadas, razão pela qual não se verificou nenhuma irregularidade de

ordem formal que pudesse'implicar em nulidade do procedimento adotado.

lnformações trazidas no Formulário de CaracteÍização do Empreendimento - FCE e do requerimento da

licença

As informaçôes constantes no FCE eletrônico tiveram inicialmente o 5r. Nairam Felix de Barros Filho. No

momento, Rosiane Rafael de Lima é a responsável, conforme procuração apresentada.

Termo de Alustamento de Conduta

Atualmentê o empreendimento opera por força do Termo de Ajustâmento de Conduta -TAC Íirmado com a

Superintendência de Proietos Prioritários - SUPPRI no dia 13 de março de 2020 e publicado em 14 de março

de 2020, com prazo de vigência de 24 (vinte e quatro) meses ou até a obtenção da regularização por meio de

licenciamento âmbiental, nos teÍmos do art. 38 § 1s do Decreto Estadual ne 47.383/18.

DeclaÍação de conformidâde do Município

O empreendimento está localizado no meio rural do município de Buritizeiro/MG, conforme fl. 17. A

declaração, datada em 24 de noiembro de 2015, foi assinadâ pelo Presidente do CODEMA Gustavo Lino

Mendonça e pelo Prefeito Luiz Carneiro de Abreu Júnior.

Publicidade do requerimento de licença

A solicitação da Licença de Operação Corretiva - LOC, bem como a apresentação do Estudo de lmpacto

Ambiental - ElA, a disponibilidade do Relatório de lmpacto Ambiental -RIMA e a abertura do prazo para

formalização do requerimento de audiência pública, foram publicadas pelo Estado, no diário oficial do Estado

de Minas Gerais, página 17 do Diário do Executivo, com circulação no dia 02 de setembro de 2016, conforme

Íolhas 806 e também pelo empreendedor no jornal."Hojê em Dia", com circulação regional, no dia 03 de

agosto de 2016, conforme folhas 805.

Comprovação de regularidade do Cadastro Técnico Federal - cTF

Consoante âo determinado pelâ Lei ne.6.938 de 1981 e lnstrução NoÍmativa IBAMA ne 06 de 15/03/2013,

foram apresentados os Comprovantes de Rêgularidade perante o Cadastro Técnico Federal do

empreendimento (fls. 804), bem como das empresas que realizaram os estudos: BIOFLORESTAL Consultoria

LTDA (fls. 1.852), GEOFLORA Soluçôes em Tecnologia LTDA, NATIVA Serviços Ambientais LTDA (lc's),

VERDEAR paisâgismo e Jardinagem LTDA, LAP|Á Espeleologia e Meio Ambiente LÍDA ME (lC'S) e ECODES

LTDA (tC's) e dos responsáveis técnicos ltagiane Nascimento (f|s.1.853), Nathália Samora (f|s.1.854), Adelton

Nunes (f|s.1.855), João Gabriel Mota (f|s.1843), Walter Araújo (f|s.1841), Luiz Alberto Falcão (fls.1845), Maria

Fernanda vieira (lc's), Marcos vinicius cârdoso (lc's), Rodrigo Ribeiro Rodrigues (lc's) e vanêssa veloso

Barbosa (lC's) que elaboraram os estudos

Foram também apresentadas as seguintes ART's:

- PcA (Bioflorestal): Adelton Nunes, Hugo Furtado, ltagiane Nascimento (f|.185/187);

- EIA/RIMA (Bioflorestal): Adelton Nunes, Hugo Furtado, ltagiane Nascimento {f|.494/a96 e 801/803);

- Planta Planimétrica: Marcos Vinicius Cardoso: (f|s.1065)

- PTRF (Verdear) e Diagnóstico RL, APP e Vegetação Nativa (Bioflorestal): Maria Fernanda Vieira (fls. 1.621)

- PRAD: Maria Fernanda Vieira e Rodrigo Ribeiro Rodrigues (fls. 1.575)

- Estudo de Prospecção Espeleológica: Vanessa Veloso Barbosa (Í1s.610);

- Estudo de Barramento: Roberto Dayrell (lC's);

- Monitoramento de fauna (ECODES): João Gabriel Mota (fls. 1.844)
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- EntoÍauna/lctiofauna e Mastofauna (ECODES): João Gabriel Mota (f|s.1.844), Luiz Dolabela e Walter Araújo
(lC's);

Da Empresa

De acordo com as informações do próprio empreendedor (f|s.958/1.035), em 22 de novembro de 2011,
ocorreu a Primeira Alteração do Contrato Social da Empresa Agroflorestal 5ão José da Serra LTDA
(Agroflorestal), registrada na Junta Comercial, que foi adquirida por meio de Cessão e Transferência de
Quotas pela empresa BÍ Empreendimentos do Vale S.A, (atualTerra dos Vales).

A Segunda Alteração do Contrâto Social da Empresa Agroflorestal Sâo José da Serra LTDA (Agroflorestal),
registrada na Junta Comercial, ocorreu em 22 de novembro de 2011, quando a empresa BT

Empreendimentos do Vale S.A, (atuãl Terra dos Vales) também adquiriu por meio de Cessão e Transferência
de Quotas a empresa Marabassi (f|s.958/1.035)

lmóveis que sofrem intervenção pelo empreendimento:

- Matrícula ne 10.548 (fls.87189) - Proprietário: Agroflorestal 5ão José da Serra LTDA. lmóvel Rural: Fazerida
das Gaitas; Município: Buritizeiro/Mc; Área: 372,60 ha; CAR Registro MG: 3109402-
37 C7825E2CO849965327 4F2E87372L4154006F7A.A71F.8589.48F9.8651.2E07.3E70.8E8C. 1
- Matricula ne 23.337 (fl. 90/95) - Proprietário: Agroflorestal 5ão José da Serra LTDA. tmóvel Rural: Fazenda
5ão José dâ Serra; Município: Buritizeiro/Mc; Área: 1.581.30,27 ha; CAR Registro MG - 3109402-
cDA0DCF45F3F4DA29636C708215ADE89.

- Matrícula ne 24.027 (fl. 96/93) - Proprietário: Marabassi Eucaliptos LTDA. hóvel Rural: Fazenda Jucurutu;
Município: Buritizeiro/Mc; Área; 2.092,4A1.0 ha; CAR Registro MG - 3109402-
817848F9D64A87A3230sC0160E8477

- Matrícula ne 24.O22 (fI.99/101) - Proprietário: Marabassi Eucaliptos LTDA. lmóvel Rural: Fazenda lucurutu;
Município: Buritizeiro/MG; Área 7.694,6496 ha; CAR Registro MG - 3109402,
817848F9D64A87A32305C0160E8477.

Reserva Legal

No item 4.4 do FCE, o empreendedor âfirma que o empreendimento está localizado em área rural, por esta
razão, aplica-se o art. 12 da Lei 12.651/2OL2 - Código FloÍestal, que determína a prêservação da Reserva
Legal, observando-se o percentual mínimo de 20% em relação à área do imóvel.

Todas as Certidões de lnteiro Teor refer€nte às matrículas dos imóveis: Fazenda Jucurutu (matrículas: 24.021
e 24.0221 e Fazênda São José da Serra (matrículas 10.548 e 23.337) fazem a previsão da reserva.

Medidas MitigadoÍas e Compensâtóriâs

Como medidas mitigadoras dos impactos ambientais, o empreendimento apresentou os sêguintes programas
e/ou projetos: - Prevenção de Combate a lncêndios Florestais; -PRAD/PTRF; - Progrâma de Monitoramento
de Fauna; - Programa de Comunicação Social; - Programa de Educação Ambiental - pEA; - programa de
Priorização da Mão de Obra e Comércio Local.

Com relação às medidas compensatôrias, há de esclarecer que a área do empreendimento sofreu
intervenção na década de 1980, portanto, não há que se falar em Compensação Ambiental retroativa para
supressão de espécies amêaçadas de extinção/imunes ao corte, ou ainda para Área de Proteção Permanente
- APP. Considerando que a área do empreendimento está localizada no Bioma Cerrado, também não há que
se falar na compensação por intervenção em Mata Atlântica. No tocante às cavidades, a área não e de
relevância e não haverá supressão. Desta fêita, a única forma de compensação passível de aplicabilidade,
consiste na prevista pela Lei do SNUC.

- Compensãção Ambiental Previstã na Lei do SNUC - Lei Federal n. 9.985/2000:

Cidade Administrativa Prêsidente Tanaredo Neves, Rodovia Papê João Paulo ll, np 4143. Bairro Serra Verde
Ed Í'cio Minas, 2o andar, 3163G901, 8e1o Horizonte - MG

Ielefone:3916-9293
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Por se tratar de empreendimento com significativo impacto ambiental, em conformidade com EIA/RIMA, o

empreendimento deverá se submeter ao determinado pelo art. 36 da Lei Federal n. 9.985/200o - SNUC:

Art. 36. Nos casos de licenciamento ambiental de empreendimentos de signiÍicativo
impacto ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, com
fundamento em estudo de impacto ambiental e respectivo relat&io - EIA,/RIMA, o
empreendedor é obíigado a apoiar a implantâção e manutenÉo de unidade de
conservaÉo do Grupo de Proteçáo lntegral, de acordo com o disposto neste artigo e
no regulamento dêsta Lei.

A competÊncia para fixação da compensação é da Câmara de Proteção à Biodiversidade do COPAM,

conforme Decreto n. 46.953/20!6. O corpo técnico da SUPPRI sugeriu como condicionante, a formalização
perante â Gerência de Compensação Ambiental do lEF, no prazo máximo de 120 dias a partir da publicação

da licença, caso expedida, conforme pr€cedimentos estipulados pela Portaria IEF n.55, de 23 de abril de

2072.

Unidâdes de Conservação

O empreendimento está localizado a mais de 10 quilômetros de distância de Unidade de Cons€rvação

rêgulamentada até o pÍesente momento.

Manifestação dos órgãos lntervenientes

Foi declarado pelo empreendedor no Estudo de lmpacto Ambiental- EIA (f|s.430/431) que não foi verificado

no banco de dados do IPHAN, a existência de registro de patrimônio tombado, conforme declaração de não

intervenção às fls. 1983/1984 (lN IPHAN OU2OL)\. A equipe técnica da SUPPRI, consultou o IDE-5|SÊMA e

verificou que o empreendimento não possui interferência em terra indígena, terra quilombola ou em

patrimônio tombado pelo IEPHA/MG.

Sendo assim, de acordo com as informaçóes prestadas, o empreendedor está dispensado de instruir o
processo, em conformidadê com o art. 27 da Lei Estadual ne 21.972/2016.

Audiência Pública

A audiência pública como instrumento de participação da sociedade durante a instrução do processo de

licenciamento ambiental fora prevista desde a resolução 01 do CONAMA em 1986 e também é prevista na

Resolução CONAMA ne 237 de 1997. No âmbito do Estado de Minas Ger€is, o rito da audiência pública está

disciplinado na Deliberação Normativa Copam ne 225/2O7a.

Após a publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais sobre o pedido de licença âmbiental instruido

com EtA/RtMA, que a abriu prazo para solicitação de audiência pública, não houve solicitação para sua

realização.

Custos

Os custos referentes ao pagamento dos emolumentos constam devidamente quitados, conforme se verifica

por meio do Documento de Arrecadação Estadual (DA€) apresentado:

- Emissão FOB refeÍência 989326/2016: Í1. L2h3 (RS 10,00)

- LoC/lEF: Í1. 14115 (RS 2.973,t61

- Licença de Operação em caráter Corretivo: Í1. 1.889/1890 (RS 8.854,04)

Ressalta-se que, nos termos do Dêcreto ne 47.38312018, o jul8amento e a emissão da respectiva licença

ambiental ficam condicionados à quitação integral dos referidos custos:

Cidáde Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovià Pãpâ João Pâulo ll, n9 4143. Eairro Serra Verde

Edifício Minas, 2e andaÍ, 31630-901 - Belo Hori2onte - MG

Telêfone: 3916-9293
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Art. 20 - Conerão às expensas do empreendedor as despesas relativas ao pÍocesso
administrativo de licenciamento ambiental.

Art. 21 - O encaminhamento do processo administrativo de licenciamento ambiental
para decisão da autoridade competente apenas ocoreÍá após comprovada a
quitação integral das despesas pertinentes ao requerimento apresentado.
Parágrâfo único - Estando o processo apto a seÍ encarhinhado para deliberação da
inslância competente e havendo âinda parcelas dâs despêsas po[ vencer, o
empreendedor deverá recolhê-las antecipadamentê, para Íins de conclusâo dd
processo administrativo de licenciamento ambiental.

Outorga

O empreendimento dependê de captação especialmente para a atividade de Barragem de irrigação
e/ou perenização para agricultura (G-05-02-9), por isso, o empreendimento foi regularizado pela
outorga sob o n. 2240.01.0002065/2020-40.

Validade dâ Licênça

O processo encontra-se devidamente formalizado e instruído com a documentação exigível, estand\
formalmente regular e sem vícios e, diante de todo o exposto, não havendo qualquer óbice legal que impeçi.
o presente licenciamento, recomendamos o deferimento da Licença de Operação em Caráter Corretivo, nos
termos desse parecer.

Quanto ao prazo de validade dessa licença, deve-se observar o art. 15 do Decreto 47.383/2018:

Art. 15 - As licenças ambientais serâo outorgadas com os seguintes prâzos de
validade:
l- LP: cinco anos;
ll - Ll: seis anos;
lll - LP e Ll concomitantes: seis anos,
lV - LAS, LO e licenças concomitantes à LO: dez anos.

Considerações Finais

Ressalta-se que no presente controle processual somente foram anâlisados os requisitos legais para
concessão da licença com base no parecer técnico exarado pela equipe da SUPPRl.

Os estudos apresentados são de responsabilidade dos profissionais que o elaboraram e do empreendedor,
nesse sentido a Resolução CONAM A237, de 19 de dezembro de 1997, em seu art. 11, prêvê o seguinte:

Art. 1.1 - Os estudos necessários ao processo de licenciamento dêverão ser
realizados por proíissionais legalmente habilitados, às expensas do empreendedoÍ.
ParágraÍo único - O empreendedor e os proÍssionais quê subscrevem os estudos
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informaçoes apÍesentâdas,
sujeitando-se às sanções âdministralivas, civis e penâis.

Em caso de descumprimento de condicionantes e/ou qualquer alteração, modificação ou ampliação reali2ada
sem comunicação prévia ao órgão ambiental competente, estará o empreendedor suieito à autuação.

A equipe interdisciplinar da SUPPRI sugere o deferimento desta Licença Ambiental na fase de Licença de
Operação Corretiva, para o empreendimento Fazenda Jucurutu e Fazenda São José da Serra para as
atividades G-03-02-6 - Silvicultura e G-05-02-9 -Barrageí! de irrigação e/ou perenização para agricultura sem
o deslocamento de popqlação.atingida.

Cidade Administrativa Presidente Táncredo Neves, Rodovia Papa João Pâulo ll, n9 4143. Bâirro Serra Verde
Edifício Minâs, 2e ândar, 31630-901 - Belo Hoíi.onte - MG

Íelêfone: 3916-9293

11. CONCLUSÃO
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Oportuno advertir ao empreendedor que o descumprimento de todas ou quaisquer condicionantes previstas

ao final deste parecer único (Anexo l) e qualquer alteração, modificação e ampliação sem a devida e previa

comunicação a SupeÍintendência de Projetos Prioritários, tornam o empreendimento em questão passível de

autuação.

Cabe esclarecer que a SUPPRI não possui responsabilidade técnica e jurídica sobre os estudos ambientais

apresentados nesta licença, sendo a elaborâção, instalação e operação, assim como a comprovação quanto a

eficiência destes de inteirâ responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) responsável(is)

técnico(s).

Ressolto-se que o Licenço Ambientol em opreço nõo dispenso nem substítui o obtençdo, pelo requerente, de

outrds lícenços legolmente exigíveis. Opino-se que o observdçõo ocimo conste do certiÍicodo de licenciomento o

ser emitido.

12.ANEXOS

Anexo l. Condicionantes para Licença de Operação Corretiva Íerra dos Vales S/A'

Anexo ll. PÍograma de Automonitoramento da Licença de operação corretiva Terra dos Vales s/A.

Anexo lll. Relatório Fotográfico da Terra dos Vales S/A

Cidade Administrativa Presidente Íancredo Neves, Rodovie Pâpa loão Paulo ll, n9 4143. Bairro serrà veÍde

Edifício Minâ5, 2! àndar, 31630-901 - Belo Hora2onte - MG

Telefone: 3916-9293
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AI{EXO I

Condicionânt6 paÍâ Ucença de OperaÉo CoÍÍetiva da TêÍra dos Vales

Fezenda lucuÍutu e São José da Serra

ApresentaÍ evidências das
açõe5 anualmente

Anualmente durante a

vigência da licença

* Salvo especificações, os prazos são contados a partir da data de publicação da Licença na lmprensa Oficial

Cidade AdmínistÍativa Presidente Tanaredo Neves, Rodovia Pâpa João paulo ll. nq 4143. Bàirío Serra VeÍde
EdiÍício Minâs, 2e ândar, 31630-901 - Belo Hori2ontê - MG

Telefone: 3916-9293

EmpÍeendedoÍ: Terra dos Vales 5.4-

Empreendimento: Fãzenda lucurutu e Fazenda São José da Serra

CNPr: 07.697.89s/0001-04

Município: Buriüzeiro

Atividade: Silvicultura / Barragem de irrigação e/ou perenizeção para agricultura sem o deslocamento de
população atingida

Códi$o oN 2L7117: c-03-02-6 / G-05-02-9

Processo: 78363 / 2072 / OO4 / 20L6
Validade: 10 anos

Item Descrição.da Condicionante Prazot

01
ações produção e divulgação de comunicação social

voltadas principalmente para as comunidades ,locali2adas na AID do
empreendimento.

Realizar o incÍemento dà

02
Apresentar relatório contendo a apresentação e evldênclas da execução do
Programa de Comunicaçâo Social.

Anualmente durante a

vigência da licença

Apresentar relatório e recibos comprobatórios dos envios dos efluentes de
banheiros quÍmicos ao sistema de esgoto municipal. Observação: Caso nâo
ocorra a utilizeção de banheiros químicos durante o airo, o empreendedor
deverá apresentar ficativa.

Anualmente durante a

vigência da licença

o4

Apresentar cronograma executivo do PRAD, com Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART, contemplando detalhadamente as âçôes
previstas para cada foco erosivo pÍevidmente identificado no
em ndimento

60 dias

05
Apresentar relatóÍio que comprovem a execuçâo das ações previstas para o
controle e combate a incêndios.

Anualmente, durante a

vigência da licença

06
Apresentar relatório técnico, com a respectiva ART, comprovando a execução
das medidas de conservação do solo.

Anualmente, durante a

vigência da licença

o7

ApresentaÍ relatório técnico e fotográfico, com a devida Anotação de
Responsabilidãde Técnica - ART, compÍovando as a execução das açôes
propostas no PRAD, conforme cronograma apresentado e apreciado pelo
o o ambiental

08

Adequar no PTRF e PRAD as medidas para correção do fluxo de água,
movimentação de terra, geração de resÍduos, assim como apresentar as
modificações a serem realizadas nos traçados das estradas internas e detalhar
as instalações de bueiros, com Anotaçâo de responsabilidade Técnica - ART.
Executar integralmente as medidas, conforme cronograma executivo

o do órgão ambiental.apresentado a aã rect

60 dias

09
Apresentar relatório técnico fotográfico, com a respectiva ART, comprovando
a execução das ações de recuperação da área de plantio em App, conforme
cronograma apresentado no PTRF.

Anualmente

do Estado

03
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obs. Eventuais pedidos de alteração nos prâzos de cumprimento das condicionantes estabelecidas nos

anexos deste pareceÍ poderão ser resolvidos junto à própria SUPPRI, mediante análise técnica e jurídica,

desde que não altere o seu mérito/contêúdo.

Cidade Administrativa Prêsidente Tancredo Neves, Rodovia Papa João Pãulo ll, ns 4143. Bairro serrâ Veíde

Ediíício Minas, 2l.ndar, 31630-901 - Belo Hoíizonte - MG

Telefone:3916-9293
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ANEXO II

Programa de Automonitoramento da Licença de OpeÍação CoÍÍetiva da Terra dos Vales

Fa2enda Jucurutu e SãoJosé da Serra

1. Efluentes Líquidos

Local de amostÍagem Parâmetro Frequênciâ de Análise

Ribêirâo .,acurutu
Coliformes totais e fecais, Condutividade
Elétrica, Cor verdadeira, DBO, DQO,

Oxigênio Dissolvido, Temperatura, pH,

Sólidos Dissolvidos Totais, Sólidos
Suspensos Totais, Turbidez, alcalinidade,
nitrogênio amoniacal, cloretos, dureza
total.

Semestral

Córrego das Pomas

Vereda Agua suia

*Pontos à montante e â jusante do êmpreendimento

Relatórios: Enviar anualmente ao NU CAM-NM os resultados das análises efetuadas. O relatório deverá ser de
laboratórios em conformidade com a DN COPAM n' 2L612O77 e deve conter a identiíicação, registr a
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises.

No ocorrência de quolquer onormolídade nos rcsultodos nas onólises reolizodas duronte o ono, o otgão
a m bientd I deve rá ser i me dioto me nte i nÍormodo.

Método de análise: Normas aprovadas pelo INMETRO ou, na ausência delas no Stondod.Methods Íor
Exominotion oÍ WoteÍ ond Wostewoter, APHA-AWWÁ, última edição.

Cidede Administrativa Presidente Tancredo Neves, Rodovia Pâpô Joâo Páulo ll, n! 4143. gãirro Serrâ Verde
Edificio Minas,2e andar, 31630-901 - Belo Horizonte - MG

TeleÍone: 3916-9293

Empreendedor: Terra dos Vales S.A.

EmpÍeendimento: Fazenda.lucurutu e Fazenda São losé da Serra

CNPJ: 07.697.89s/ooo1-04

Município: Buritizeiro

Atividede: Silvicultura / Barragem de irrigação e/ou perenização para agricultura sem o deslocamento de
população atingida

Código DN 2t7lL7: G-03-02-6 / G-os-02-9

Processo: 78363 I 2072 / OO4 I 2OL6

Validade:10 anos

Córrego Bebedor

Córrego das Almas
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2. Resíduos Sólidos e Oleosos

Enviar.anualmente ao NUCAM, durante a íase de instalação e operação, os relatórios de controle e

disposição dos resíduos sólidos gerados contendo, no mínimo os dados do modelo abaixo, bem como a

identificação, registro profissional e a assinatura do responsável técnico pelas informações.

Obs.
(**)

(*) Conforme NBR 10.0(X ou a que sucedê-la.

{*r) Tabela de códigos para formas de disposição final de rcsíduos de origem industrial
l- Reutilizaçâo
2 - Rcciclagcm

-1 - AterÍo sanitário
4 - AtcrÍo industrial
5 - tncineraçào
6 - Co-pmccssamento
7 - Aplicaçâo no solo
8 - Estocagem tempoÍiária (intt rmar quaotidade csrocada)
g. Outías (especifi car):

Em caso de alteraçôes na forma de disposição final de resíduos, a empresâ deverá comunicar previamente à

SUPPRI, para vêrificação da necessidade de licenciamento especííico.

As doações de resíduos deverão ser devidamente identificadas e documentadas pelo empreendedor. Fica

proibida a destinação dos resíduos Classe l, considerados como Resíduos Perigosos segundo ã NBR

!O.OO4lO4, em lixõês, bota-fora e/ou ateÍros sanitários, devendo o empreendedor cumprir as diretrizes
Íixadas pela leBislação vigente.

Comprovar a destinação adequada dos resíduos sólidos de construção civil que deverão ser gerenciados em

conformidade com as Resoluções CONAMA ne 307/2002 e 348/2004.

3. Monitoramento da qualidade do solo

trequência de Análise

Anual

Relâtórios: Enviar glgêhgqlg ao NUCAM os resultados das análises eÍetuadas. O relatório deverá ser de

laboratórios em conformidade com a DN COPAM n" 2L6l2Ol7 e deve conter a identificação, rêgistro
profissional e a assinatura do responsável técnico pelas análises.

Cidadê Administrativa Presidente Íancredo Neves, Rodoviã Papâ loão Pãulo ll, ne 4143. Bairro Serra Verde
Edifício Minâs, 2s ander, 31630-901 - Eelo Hoíizontê - MG

Íêlefone:3916-9293

Transpoíador Disposiçào final

Empresa rcsponsár'elForma
(.)

Razào
social

Endcrcço
completo

Denominaçào Origcnl Classe
NBR
10.004

(t)

Taxa de
gcraçâo
kg/mês

Razâo

social
Endereço
completo

Local de amostragem

Apresentar ponto com

coordenadas

Textura; pH; matéria orgânica; P-

remânescente; ca; Mg; Al; H + Al, soma de

bases trocáveis; CTc-Efetiva e CTc-total;

índices de sâturação de bases e de

alumínio; enlofre e micronutrientes.

Residuo

Parâ metro
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IMPORTANTE

. Os parâmetros e frequências especificadas para o programa de Automonitoramento poderão sofrer
alterações a critério da área técnica da SUPPRI, face ao desempenho apresentado;

. A comprovação do atendimento aos itens deste programa deverá êstar acompanhada da Anotação
de Responsabilidade Técnica (ARTI, emitida pelo(s) responsável(eis) técnico(s), devidamente habilitado(s);

Qualquer mudonço promovido no empreendimento que venha o alteror a condição originol do projeto
dos instoloções e cdusdr interÍerêncio neste progromo deverô ser previomente inÍormoda e oprovodo pelo
órgõo ombientol.

Cidade Admanistrativa Presidentê Tancíedo Neves, Rodovia Pâpa João Paulo ll, ns 4143. Bãirro Serra VeÍde
Edifício Minas, 2, andar,31630-901- Belo Hori2onte - MG

Telefone: 3916-9293
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Retatório Fototráíi.o o" ,"rr" ,oriltlrorll"no" ,r.rrr,u 
" 

são rosé da sêrra

EmpÍeendedoÍ: Terra dos Vales S.A.

EmpÍeendimento: Fazenda Jucurutu e Fazenda 5ão José da Serra

CIIIPJ: 07.697.895/0001-04

Município: Buritizeiro

Atividade: Silvicultura / Barragem de irrigação e/ou perenização para agricultura sem o deslocamento de

população atingida

código ON 2771L7: G-03-02-6 / G-05-02-9

Processo: 78363 I 2072 I 0O4 / 2076

Validade: 10 anos

Cidade Administrâtiva Presidente Tâncredo Neves, Rodovià Papâ João Pâulo ll, ne 4143. 8aiíío Serra Verde
Edifício Minas,2e andaÍ. 31630'901 - Belo Horirohte - MG

relefone:3916-9293
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